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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00030/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 00002/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES 
ARTISTICA LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DA BANDA "GRAFITH", PARA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO DIA 28 DE FEVEREIRO COM DURAÇÃO DE 
01H:30MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE CARNAVAL DO ANO 
2025 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com 
sede na Praça Estanislau de Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa 
Luzia - PB - CEP N° 58.600-000, neste ato reprèsentada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney 
de Lira Nóbrega, brasileiro, casado, empresário, RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, 
residente e domiciliado na Rua José Alves Dantas, S/N, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, 
infra-assinados doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa BANDA GRAFITH 
PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, com sede Rua Irineu Costa, 132, Letra: A; 
Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, neste ato representado por Angélica Dias de Araújo, CPF n° 
082.799.968-26, Carteira de Identidade n° 16.493.723-7 SSP/PB, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via 
inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00002/2025, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de 
show musical no dia 28 de fevereiro com duração de O 1 h:30min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a 
apresentação no dia do evento conforme conograma da Secretaria de Cultura. 
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3.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma 
dos artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, 
ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
3.4. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado 72 (setenta e duas) horas antes do show mediante depósito bancário 
depois de verificada a regularidade fiscal, os produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar 
a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 
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Parágrafo Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da 
CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística 
musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de 
comum acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na 
hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA 
deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do 
efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) mesesa partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação' aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionarnentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I- não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitrai, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
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16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Santa Luzia, 24 de janeiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE Ambule. Pal. "Ni por MALOPOPY DP UI. 

NOMMA43.1.594011 
cx.," 0434~..-ac scaun 

LIRA ....131311,1.0,1 INL eu-Pmenda..-0~0co Pç 
MALAPprr UPIA 

NOBREGA:03342459409 

HENRY MALDINEY DE LIRA NCIBREGA 
Prefeito Constitucional 

CONTRATANTE 

BANDA GRAFITH PRODUCOES Assinado de forma digital por BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES E PROMOCOES ARTISTICA ARTISTICA LTD:05088013000188 

LTD:05088013000188 Dados: 2025.01.24 15:07:08 -0300' 

BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 
CNPJ: 05.088.013/0001-88 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 
1.° 

RGN° 
2.° 

RG N.° 
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Tas 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/01/2025 11:56:18 

4.  
azão Social: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

4tNPJ: 05.088.013/0001-88 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

i
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2025 
INEXIGIBILIDADE 00002/2025 - 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação da banda Grafith. Parecer 
favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00005/2025, 
que visa à contratação através de Inexigibilidade de Licitação. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 
1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura responsável pela demanda 
requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 
nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 
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III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

doe 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 
de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a 
anterior redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". 
Nesse intento, o parágrafo 2° do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (...) 
(...) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contrafação direta, de 
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caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com a banda ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração da banda perante a crítica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contratação seja feita diretamente com a banda ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que 
refere-se ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2°, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pela 
banda com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo da banda e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração da banda, bastando apenas uma (consagração da banda perante a crítica 
especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 
Filho: 

C‘( ) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação 
de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
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apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários/
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes 
de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pela banda selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pela banda em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para 
outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir 
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pela banda, indo ao encontro do que dispõe o §1° do art. 
70 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contrafação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: [...] 
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I -jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contrafação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 
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Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 22 de janeiro de 2025. 

Assessor Jurí a ico 
OAB 13294/PB 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pela Secretária de 

Cultura e Turismo e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento ao 

procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a 

Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro 

com duração de 01 h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 

2025 do município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer Jurídico. 

Atenciosamente; 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

HENRY MAí- LI-ãA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Henry Maidiney de Lira Nábrega 
Prefeito Constitucional 
CPF: 033.424.59409 

Pref. Mun. de Santa luzia-PB 
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Poder Judiciário Federal 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

21'131/orna 

O MM. Juiz Presidente da 1d Junta Eleitoral da 26 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a HENRY 

MALDINEY DE LIRA ~REGA, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 06 de 

outubro de 2024, pela coligação A TRANSFORMAÇÃO CONTINUA (REPUBLICANOS/ PSD / PSB). 

Santa Luzia, 17 de dezembro de 2024. 

-•At 
ROSSINI AMORIM BASTOS 

Presidente da 1# Junta Eleitoral da 26d Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://validadiplomaire-pb.jus.br 

Código verificador: 69a49c588a3a7e6dcb31457f6124beb9 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA TEREZINHA ALVES DA NÓBREGA 

OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com 
duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2025 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 28 de fevereiro de 2025, dia que se apresentará a banda. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Nôbrega 
Secretária e Turismo 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessáha uma apresentação musical da "BANDA GRAFITH" para 
apresentação de show musical com duração de 01:30 (uma hora e trinta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV, ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo municipio 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 

VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

• 
Terezinha AI 

Secretária de 
a Nlóbrega 
ra e Turismo 

sar de Lira obrega 
Secretário de PI nejamento e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 
01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Camaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da Banda "Grafith", para composição das atrações 
artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada neste Termo. 
A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e cultural, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica inexigibilidade de 
licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 28 de fevereiro de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato: 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, 
CNPJ n° 05.088.013/0001-88, End.: Rua Inneu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, neste 
ato representado por Angélica Dias de Araújo, CPF n° 082.799.968-26, Carteira de Identidade n° 16.493.723-7 
SSP/SP, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n° 
05.088.013/0001-88, End.: Rua Irineu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, com o Valor 
Global ofertado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Terezinha Nóbrega 
Secretária d if ra e Turismo 

Secretario 

---
César de Lira Nóbrega 

Planejamento e Infraestrutura 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA TEREZINHA ALVES DA NÓBREGA 

OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com 
duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2025 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 28 de fevereiro de 2025, dia que se apresentará a banda. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Nôbrega 
Secretária e Turismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessáha uma apresentação musical da "BANDA GRAFITH" para 
apresentação de show musical com duração de 01:30 (uma hora e trinta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV, ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo municipio 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 

VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

• 
Terezinha AI 

Secretária de 
a Nlóbrega 
ra e Turismo 

sar de Lira obrega 
Secretário de PI nejamento e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 
01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Camaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da Banda "Grafith", para composição das atrações 
artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada neste Termo. 
A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e cultural, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica inexigibilidade de 
licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 28 de fevereiro de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato: 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, 
CNPJ n° 05.088.013/0001-88, End.: Rua Inneu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, neste 
ato representado por Angélica Dias de Araújo, CPF n° 082.799.968-26, Carteira de Identidade n° 16.493.723-7 
SSP/SP, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n° 
05.088.013/0001-88, End.: Rua Irineu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, com o Valor 
Global ofertado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Terezinha Nóbrega 
Secretária d if ra e Turismo 

Secretario 

---
César de Lira Nóbrega 

Planejamento e Infraestrutura 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA TEREZINHA ALVES DA NÓBREGA 

OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com 
duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no Carnaval 
2025 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 28 de fevereiro de 2025, dia que se apresentará a banda. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Nôbrega 
Secretária e Turismo 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 3113.055C.2D06.9CF2.A5AE.E9C5.DAB2.2EC1. 
Formalização de demanda. Doc. 11404/25. Data: 05/02/2025 12:37. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

39

39



* * 
NOW 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade carnavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o municipio necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessáha uma apresentação musical da "BANDA GRAFITH" para 
apresentação de show musical com duração de 01:30 (uma hora e trinta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV, ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo municipio 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 

VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

• 
Terezinha AI 

Secretária de 
a Nlóbrega 
ra e Turismo 

sar de Lira obrega 
Secretário de PI nejamento e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 
01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Camaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de 
fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n°14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da Banda "Grafith", para composição das atrações 
artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada neste Termo. 
A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e cultural, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica inexigibilidade de 
licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 28 de fevereiro de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato: 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, 
CNPJ n° 05.088.013/0001-88, End.: Rua Inneu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, neste 
ato representado por Angélica Dias de Araújo, CPF n° 082.799.968-26, Carteira de Identidade n° 16.493.723-7 
SSP/SP, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n° 
05.088.013/0001-88, End.: Rua Irineu Costa, 132, Letra: A; Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, com o Valor 
Global ofertado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

Santa Luzia - PB, 21 de janeiro de 2025. 

Terezinha Nóbrega 
Secretária d if ra e Turismo 

Secretario 

---
César de Lira Nóbrega 

Planejamento e Infraestrutura 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

No dia 22 de janeiro de 2025, na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, reuniu-se a Comissão nomeada pela Portaria n°. 012/2025 de 02 de janeiro de 2025, inclusa nos 
autos após o presente termo, para realizar a autuação do presente processo, nos termos da Lei n° 
14.133/2021 com as seguintes características: 

- COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00004/2025 
- MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO N° 00002/2025 
- OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro 
com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do 
município de Santa Luzia/PB. 

- VALOR ESTIMADO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).. 

- FUNDAMENTAÇÃO: Lei n°14.133/2021. 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, 
composto pelos seguintes elementos: solicitação, DFD com justificativa para a necessidade da 
contratação, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Autorização devida e declaração de 
existir a respectiva disponibilidade orçamentária. 

Santa Luzia/PB, 22 de janeiro de 2025. 

LLt 
Jona Pereira de Andra e 

Agente de Contrataçã 

d_ 
tg,flerá d( o ák vèirá 

Equipe de Apoio 

5arntv.5 ecuwadu,' 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N° 012/2025 DE 02 DEIANEIRO DE 
2025. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, DESIGNANDO SUA 
COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N°14.133121 
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, e Art. 8°, § 1°, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a 
designação de agentes públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 
RESOLVE:
Art. 1". Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação, que conforme art. 6°, L da 
nova Lei de Licitações e Contatos (Lei Federal n° 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 
Art. 2". A Comissão de contratação criada no art. 10 desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa 
designada pelo Prefeito Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório 
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°, § 1 0 da Lei Federal n° 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, 
conforme descrito no artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas 
licitações municipais, sendo que cada membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido 
a erro pela atuação da equipe. 

§ 1° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no a r-1 
e  n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de 
contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
nesta Lei. 

Art. 4". Em atendimento ao que determina o art. 8°, § 50 da 1 e: n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas 
licitações em que a modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada 
pelo pregoeiro. 
Art. 5°. Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes 
públicos: 

FUNÇÃO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFA ELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE 
APOIO 

MARIA ALBAN1SE SILVA SANTOS 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: AAE3.2BF7.1977.BA71.0BEF.8348.699E.3457. 
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SUPLENTE - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 

PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
SUPLENTE DE PREGOEIRO 

SUPLENTE-EQUIPE DE APOIO 

MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE  
MARIA DO SOCORRO NOBREGA 
CABRAL 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 

o*" 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB, EM 02 DE 
JANEIRO DE 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

INEXIGIBILIDADE N° 0000212025 

OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com 
duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1,1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna, "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas Carnavalescas, são comemorativas no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTISTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municipios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTISTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

(,«).

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com a banda ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com a banda ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). No 
presente caso a contratação será realizada diretamente com a Banda Grafith. 

CONSAGRAÇÃO DA BANDA PELA CRíTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal a banda deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

É relevante observar que a banda escolhida deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

( 
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De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Femandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diogenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela critica especializada ou opinião pública (FERNANDES. 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande midia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

ç'e2/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA 
LTDA, CNPJ n° 05.088.013/0001-88, VALOR: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), através de contratação 
diretamente com a banda, conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha da banda 
decorre da sua consagração perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, 
contribuindo para divulgação e valorização do município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pela banda, a qual 
justificou o seu preço ofertado. Visto que a banda "GRAFITH" dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios 
atualizados, com bastante sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando 
de excelente conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados 
proporcionalmente ao valor. 

A banda é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

Considerando que fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, onde as bandas deste gênero são as mais 
requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 22 de janeiro de 2025, 

g 
Jonas ereira de Andra e 

Agente de Contratação 

4gÁdudt4t4- tre` ‘"rçferftis—
Apoio 

,R,c4aPict, 5an-5/) eawaM9-
Rafaela Santos Carvalho 

Apoio 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

No dia 22 de janeiro de 2025, na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, reuniu-se a Comissão nomeada pela Portaria n°. 012/2025 de 02 de janeiro de 2025, inclusa nos 
autos após o presente termo, para realizar a autuação do presente processo, nos termos da Lei n° 
14.133/2021 com as seguintes características: 

- COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00004/2025 
- MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO N° 00002/2025 
- OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro 
com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do 
município de Santa Luzia/PB. 

- VALOR ESTIMADO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).. 

- FUNDAMENTAÇÃO: Lei n°14.133/2021. 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, 
composto pelos seguintes elementos: solicitação, DFD com justificativa para a necessidade da 
contratação, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Autorização devida e declaração de 
existir a respectiva disponibilidade orçamentária. 

Santa Luzia/PB, 22 de janeiro de 2025. 

LLt 
Jona Pereira de Andra e 

Agente de Contrataçã 

d_ 
tg,flerá d( o ák vèirá 

Equipe de Apoio 

5arntv.5 ecuwadu,' 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N° 012/2025 DE 02 DEIANEIRO DE 
2025. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, DESIGNANDO SUA 
COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N°14.133121 
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, e Art. 8°, § 1°, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a 
designação de agentes públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 
RESOLVE:
Art. 1". Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação, que conforme art. 6°, L da 
nova Lei de Licitações e Contatos (Lei Federal n° 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 
Art. 2". A Comissão de contratação criada no art. 10 desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa 
designada pelo Prefeito Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório 
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°, § 1 0 da Lei Federal n° 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, 
conforme descrito no artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas 
licitações municipais, sendo que cada membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido 
a erro pela atuação da equipe. 

§ 1° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no a r-1 
e  n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de 
contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
nesta Lei. 

Art. 4". Em atendimento ao que determina o art. 8°, § 50 da 1 e: n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas 
licitações em que a modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada 
pelo pregoeiro. 
Art. 5°. Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes 
públicos: 

FUNÇÃO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFA ELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE 
APOIO 

MARIA ALBAN1SE SILVA SANTOS 
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SUPLENTE - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 

PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
SUPLENTE DE PREGOEIRO 

SUPLENTE-EQUIPE DE APOIO 

MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE  
MARIA DO SOCORRO NOBREGA 
CABRAL 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 

o*" 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB, EM 02 DE 
JANEIRO DE 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

INEXIGIBILIDADE N° 0000212025 

OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com 
duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1,1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna, "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas Carnavalescas, são comemorativas no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTISTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municipios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTISTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

(,«).

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com a banda ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com a banda ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). No 
presente caso a contratação será realizada diretamente com a Banda Grafith. 

CONSAGRAÇÃO DA BANDA PELA CRíTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal a banda deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

É relevante observar que a banda escolhida deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

( 
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De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Femandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diogenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela critica especializada ou opinião pública (FERNANDES. 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande midia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

ç'e2/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA 
LTDA, CNPJ n° 05.088.013/0001-88, VALOR: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), através de contratação 
diretamente com a banda, conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha da banda 
decorre da sua consagração perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, 
contribuindo para divulgação e valorização do município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pela banda, a qual 
justificou o seu preço ofertado. Visto que a banda "GRAFITH" dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios 
atualizados, com bastante sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando 
de excelente conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados 
proporcionalmente ao valor. 

A banda é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

Considerando que fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, onde as bandas deste gênero são as mais 
requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 22 de janeiro de 2025, 

g 
Jonas ereira de Andra e 

Agente de Contratação 

4gÁdudt4t4- tre` ‘"rçferftis—
Apoio 

,R,c4aPict, 5an-5/) eawaM9-
Rafaela Santos Carvalho 

Apoio 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação da 
Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 
01 h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município 
de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 22 de janeiro de 2025. 

orais e 
Secretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/02/2025 às 12:37:07 foi protocolizado o documento
sob o Nº 11404/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00002/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 23/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 200.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação da Banda Grafith, para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de
O lh:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 200.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICAS
LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 05.088.013/0001-88
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 92dc7a67f9ae6d38d99afc4bfbcf6583

Autorização da autoridade competente Sim 0c1bd2636f2fd523c6c39cd54730568d

Estimativa da despesa Sim 3113055c2d069cf2a5aee9c5dab22ec1

Estudo Técnico Preliminar Sim 3113055c2d069cf2a5aee9c5dab22ec1

Formalização de demanda Sim 3113055c2d069cf2a5aee9c5dab22ec1

Justificativa de preço Sim aae32bf71977ba710bef8348699e3457

Justificativa para a escolha do contratado Sim aae32bf71977ba710bef8348699e3457

Previsão Orçamentária Sim 95037f16586dc30029dce4f341d03923

Proposta 1 - Proposta e Anexos - BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E
PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA - ME

Sim 1971cc03688e6ef57da6872ec400a468
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João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00030/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 00002/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES 
ARTISTICA LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DA BANDA "GRAFITH", PARA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO DIA 28 DE FEVEREIRO COM DURAÇÃO DE 
01H:30MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE CARNAVAL DO ANO 
2025 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com 
sede na Praça Estanislau de Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa 
Luzia - PB - CEP N° 58.600-000, neste ato reprèsentada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney 
de Lira Nóbrega, brasileiro, casado, empresário, RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, 
residente e domiciliado na Rua José Alves Dantas, S/N, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, 
infra-assinados doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa BANDA GRAFITH 
PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, com sede Rua Irineu Costa, 132, Letra: A; 
Pitimbu, CEP 59.066-280 Natal/RN, neste ato representado por Angélica Dias de Araújo, CPF n° 
082.799.968-26, Carteira de Identidade n° 16.493.723-7 SSP/PB, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via 
inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00002/2025, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de 
show musical no dia 28 de fevereiro com duração de O 1 h:30min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a 
apresentação no dia do evento conforme conograma da Secretaria de Cultura. 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

3.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma 
dos artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, 
ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
3.4. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado 72 (setenta e duas) horas antes do show mediante depósito bancário 
depois de verificada a regularidade fiscal, os produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar 
a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Parágrafo Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da 
CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística 
musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de 
comum acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na 
hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA 
deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do 
efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) mesesa partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação' aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionarnentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I- não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitrai, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
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16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Santa Luzia, 24 de janeiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE Ambule. Pal. "Ni por MALOPOPY DP UI. 

NOMMA43.1.594011 
cx.," 0434~..-ac scaun 

LIRA ....131311,1.0,1 INL eu-Pmenda..-0~0co Pç 
MALAPprr UPIA 

NOBREGA:03342459409 

HENRY MALDINEY DE LIRA NCIBREGA 
Prefeito Constitucional 

CONTRATANTE 

BANDA GRAFITH PRODUCOES Assinado de forma digital por BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES E PROMOCOES ARTISTICA ARTISTICA LTD:05088013000188 

LTD:05088013000188 Dados: 2025.01.24 15:07:08 -0300' 

BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 
CNPJ: 05.088.013/0001-88 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 
1.° 

RGN° 
2.° 

RG N.° 
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Tas 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/01/2025 11:56:18 

4.  
azão Social: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

4tNPJ: 05.088.013/0001-88 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

i
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N° 00027/2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00018/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: L DA S SOUZA LTDA, CNPJ n° 50.319.684/0001-67. 
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Estrutura Física (Som, Iluminação, Geradores, Palco, Grid, House, Banheiros Químicos 
e Outros), em comemoração à tradicional festividade junina do ano 2024 e outros eventos realizados pelo Município de Safita Luzia-PB. 
VALOR GLOBAL: R$ 44.274,60 (quarenta e quatro mil, duzentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 24/01/2026. 
DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N° 00028/2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00001/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N°09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: KEILA ALVES DE QUEIROZ TORRES, CNPJ n" 17.032.198/0001-98. 
OBJETO: Aquisição de água potável e água para consumos diversos, através de carro-pipa, para distribuição as famílias residentes da zona 
rural, urbana e Secretarias do município de Santa Luzia/PB. 
VALOR GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), vencendo nos seguintes itens: 02, conforme proposta da vencedora anexa ao 
processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 24/01/2026. 
DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N° 00029/2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00001/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: UNIAGUA PATOS LTDA, CNPJ n° 37.970.363/0001-60. 
OBJETO: Aquisição de água potável e água para consumos diversos, através de carro-pipa, para distribuição as famílias residentes da zona 
rural, urbana e Secretarias do município de Santa Luzia/PB. 
VALOR GLOBAL: R$ 121.500,00 (cento e vinte e um mil, e quinhentos reais), vencendo nos seguintes itens: 01, conforme proposta da 
vencedora anexa ao processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 24/01/2026. 
DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00002/2025 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, 
nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2025, que tem como objeto: 
Contrafação da Banda - Grafith- , para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de O lh:30min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: BANDA GRAFITH PRODUCOES E 
PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n°05.088.013/0001-88. Valor Total: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Para assinar o contrato 
nos termos da Lei 14.133/21. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO 

Santa Luzia-PB, 23 de janeiro de 2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00030/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da Banda "Crrafith- , para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de O lh:30min em 
comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa BANDA GRAFITH PRODUCOES E 
PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ N° 05.088.013/0001-88. 
VALOR: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/01/2025 a 31/12/2025. 
Santa Luzia, 24 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 
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Prefeitura Municipal 
de Pilõezinhos 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕEZINHOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00005/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Manoel 
Alvino, 56- Centro - Pilõezinhos - PB. por meio do Site www.portaldccompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação de emrpesa do ramo pertinente 
para Locação de veículos para uso exclusivo das Secretarias de Administração e de Ação Social da Pre-
feitura de Pilõezinhos/PB, sendo um veiculo tipo batch e um veículo 4x4, destinados ao atendimento das 
necessidades operacionais das respectivas secretarias. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do dia 12 
de Fevereiro de 2025. Inicio da fase de lances: 09:40 horas do dia 12 de Fevereiro de 2025. Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 
14.133/21; Lei Complementar e 123/06; Instrução Normativa no 73 SEGES/ME/22; e legislação per-
tinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 99167-0794. E-mail: licitaplz@grnail. 
com. Edital: https://www.piloezinhos.pb.gov.bri; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas. 
com.br; www.gov.br/pncp. 

Pilõezinhos - PB, 27 de Janeiro de 2025 
JOÃO CAVALCANTE DA CRUZ FILHO 

PREGOEIRO OFICIAL • 
Prefeitura Municipal 
de Queimadas 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

PRIMEIRO ADENDO AO EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 250121 PE00008 

LICITAÇÃO N°. 00008/2025 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 
CRITÉRIO. MAIOR DESCONTO POR ITEM 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 
Objeto: Registro de Preços para: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS E SIMULARES, 
PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPU LAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, AFRAVÉS DA DIRETORIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DES-
CONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE 
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARM& ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO. 
Órgão Realizador do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS RUA JOÃO BARBOSA 
DA SILVA, 120 - CENTRO - QUEIMADAS - PB. 
CEP: 58000-000 - E-mail: licitacaopmqueimadas2017@gmail.com - Tel.: (083) 33922276. 
O Órgão Realizador do Certame, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, faz saber a todos, que se acha 
aberto o presente ADENDO AO EDITAL, conforme o que se segue: 
1- DAS ALTERAÇÕES DO EDITAL 
1 incluidos os seguintes subitens: 
13 presa deverá ter um ponto de dispensação de medicamentos/farmácia devidamente licenciado 
na sede do município. O licitante participante que não dispor ponto de uma dispensação até a data de 
abertura das propostas deverá declarar que abrirá um ponto na sede da contratante em um prazo máximo 
de 15 dias corridos; 
13.6. JUSTIFICA-SE a delimitação geográfica com base na necessidade de assegurar a eficiência e a 
tempestividade no atendimento da população, considerando as peculiaridades do objeto da contratação, 
que envolve medicamentos de balcão. Trata-se de medicamentos com prazo de entrega imediato, devendo 
ser disponibilizados em até 24 horas, devido à sua relevância para o tratamento contínuo e diário de 
usuários carentes do município. Ademais, a exigência fundamenta-se nos seguintes aspectos: 
13.6.1. Caráter Essencial do Objeto: Os medicamentos a serem adquiridos são destinados a atender a 
população em situação de vulnerabilidade, especialmente para suprir demandas não contempladas pela 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). Dessa forma, a proximidade do ponto de 
dispensação é indispensável para evitar clescontinuidade no acesso a tratamentos fundamentais para a 
saúde pública local. 
13.6.2. Garantia da Eficiência no Atendimento: A proximidade geográfica da farmácia é indispensável 
para assegurar a rapidez e a continuidade no fornecimento de medicamentos essenciais, especialmente 
em situações de urgência, onde atrasos podem comprometer a saúde e a segurança dos usuários dos 
serviços de saúde pública. 
13.6.3. Redução de Custos Operacionais: A localização próxima permite á Administração Pública reduzir 
custos com logística e transporte, caso seja necessário buscar medicamentos diretamente na farmácia 
contratada em caráter ernergencial ou em quantidades reduzidas, o que é frequente em cenários de de-
manda variável c não planejada. 
13.6.4. Interesse Público: O atendimento rápido e próximo ao município evita descontinuidades no 
abastecimento, promovendo a eficiência na prestação de serviços de saúde à população, em consonância 
com os princípios constitucionais da eficiência (art. 37 da Constituição Federal de 1988)e da supremacia 
do interesse público. 
13.6.5 Viabilidade Técnica e Operacional: A limitação da distância foi definida considerando as espe-
cificidades geográficas e a malha viária da região, de modo a assegurar que o deslocamento até o ponto 
de dispensação possa ser realizado em tempo hábil, mesmo em situações adversas, como chuvas ou 

manutenção das estradas. 
2- DOS DEMAIS ASSUNTOS 
2.1 - Todos os demais assuntos inerentes ao Edital original, não mencionados neste A PENDO, seguem 
o disposto no Edital. 

Queimadas - PB, 27 de janeiro de 2025. 
JURANDIR DA SILVA 

PREGOEIRO OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Riachão do Bacamarte 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO BACAMARTE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
DISPENSA N* DV00002/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e obser-
vado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n° DV00002/2025. que objetiva: 
Contratação de empresa especializada para prestar serviços de apoio e controladores de acesso, para 
garantir a organização e segurança do evento; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA - RS 16.900,00. 

Riachao do Bacamarte- PB, 24 de Janeiro de 2025 
JOSE DE ARIMATEA DA SILVA 

PREFEITO 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO BACAMARTE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa especialimIa para prestar serviços de apoio e controladores de acesso, 
para garantir a organização e segurança do evento. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação n° 
DV00002/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 20.11 SECRETARIA DE CULTU-
RA, TURISMO, ESPORTE E LAZER - 27 812 2010 2011 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE 
DESPORTO AMADOR NO MUNICÍPIO - 13 695 2010 2084 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
PARA ATRAÇÃO DO TURISMO NO MUNICÍPIO - 13 392 2000 2108 MANUTENÇÃO DAS Ali-
VIDADES DO CALENDÁRIO DE EVENTOS MUNICIPAIS - 13 392 2000 2110 DESENVOLVER 
AÇÕES DE APOIO A PRODUÇÃO CULTURAL LOCAL - 13 695 2010 2159 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO LOCAL - 13 392 2002 2169 MANU-
TENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 
- 13 392 2000 2172 Incentivo e Promoção de Eventos e atividades Artística e Culturais - 3390.3999 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 31/05/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riachão do Bacamarte e: CT N°00015/2025 - 24.01.25 - 
EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA - RS 16.900,00. 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZI4 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00002/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Lircia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXI-
GIBILIDA DE DE LICITAÇÃO N°00002/2025. que tem como objeto: Contratação da Banda "Grafith", 
para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de O I h:30min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n° 05.088.013/0001-88, Valor 
Total: RS 200.000,00 (duzentos mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 23 de Janeiro de 2025 
LIENRY MALDINEY DE LIRA Ne/MEGA 

PREFEITO 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATO N° 00028/2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N°00001/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N°09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: KE1LA ALVES DE QUEIROZ TORRES, CNPJ n° 17.032.198/0001-98. 
OBJETO: Aquisição de água potável e água para consumos diversos, através de carro-pipa, para dis-
tribuição as famílias residentes da zona rural, urbana c Secretarias do município de Santa Luzia/PB. 
VALOR GLOBAL: RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), vencendo nos seguintes itens: 02, conforme 
proposta da vencedora anexa ao processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 24/01/2026. 
DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 
HENRY MALD1NEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 65AA.A2FA.BFDB.436E.F913.2C64.5F29.F4E8. 
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EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATO N" 00029/2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00001/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N°09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: UNIAGUA PATOS LTDA, CNPJ n°37.970.363/0001-60. 
OBJETO: Aquisição de água potável e água para consumos diversos, através de carro-pipa, para dis-
tribuição as famílias residentes da zona rural, urbana e Secretarias do município de Santa Luzia/PB. 
VALOR GLOBAL: R$ 121.500,00 (cento e vinte e um mil, e quinhentos reais), vencendo nos seguintes 
itens: 01, conforme proposta da vencedora anexa ao processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 24/01/2026. 
DMA CON 1 RAIO: 24 de janeiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00030/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2025 - LEI N°14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro 
com duração de 01h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do 
município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n°09.090.689/0001-67, e a empresa BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ N° 05.088.013/0001-88. 
VALOR: RS 200.000,00 (duzentos mil reais). 
VIGÊNCIA DÓ CONTRATO: 24/01/2025 a 31/12/2025. 
Si ala, 24 de janeiro de 2025 

MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°006/2025 
OBJETO:AQUISIÇÃO DE VAN PARA ATENDER OS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL (SUAS), BEM COMO DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA MULTIDISCIPLNARES 
PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES, SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS DA SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SANTA RITA, PB. 
A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, torna público que realizará 
licitação, na modalidade Pregão. na forma Eletrônica, nos termos da Lei e 14.133, de 10 de abril de 2021, 
doDecreto Municipal n°092/2023, de 04 de outubro de 2023, e demais legislação aplicável e. ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas no Edital 
DATA DA SESSÃO: 11/02/2025 
Horário da abertura das propostas: 09:01 (horário de Brasília) 
Local da disputa: www.portaldecompraspublicas.corn.br. 
Edital: https://santarita.pb.gov.br/portal-da-transparcncidlicitacocs4www.portaldccompraspublicas. 

ca.www.tce.pb.gov.br. 
'mentos e impugnações: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Santa Rita/PB, 24 de Janeiro de 2025 
CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SANTA RITA/P13 

Prefeitura Municipal 
de Santana dos Garrotes 

ILleffAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
DISPENSA N°02812025 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DOS GARROTES, Estado da Paraíba, localizada na Rua João Araújo 
Fonseca, sin. Centro, Santana dos Garrotes/PB, em conformidade com o art. 75, II da Lei Federal n" 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público para conhecimento dos 
interessados, que. fará realizar entre os dias 29 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025, cotação 
adicional de preços para a contristação de empresa para fornecimento parcelado de material médico 
odontológico para o atendimento à população do município de Santana dos Garrotes/PB, que obedecerá 
às disposições do art 75. inciso II. da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. Segue em anexo o 
Termo de referência. 
Os interessados deverão protocolizar suas cotações no setor de licitações da prefeitura no endereço acima 
mencionado até às 17:00 (dezessete) horas do último dia para apresentação de cotações, juntamente com 
documentos que comprovem a regularidade, fiscal, social e trabalhista da proponente, bem como docu-
mentos comprobatórios da constituição c titularidade da mesma. Oportunidade em que a Administração 
escolherá a mais vantajosa. 

Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nos ho-
rários de expediente normal. 

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, 27 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GAIJAOTES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
DISPENSA N°029/2025 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DOS GARROTES, Estado da Paraíba, localizada na Rua João Araújo 
Fonseca, s/n, Centro, Santana dos Garotes/PB, era conformidade COM o art. 75, II da Lei Federal n" 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público para conhecimento dos 
interessados, que, fará realizar entre os dias 29 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025, cotação 
adicional de preços para a contratação de empresa para prestação de serviços de consultas médicas 
c ultrassonografias (diversos tipos) junto a Secretaria de Saúde do município de Santana dos Garrotes/ 
PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
Segue em anexo o Termo de referência. 
Os interessados deverão protocolizar suas cotações no setor de licitações da prefeitura no endereço acima 
mencionado até às 17:00 (dezessete) horas do último dia para apresentação de cotações, juntamente com 
documentos que comprovem a regularidade, fiscal, social e trabalhista da proponente, bem como docu-
mentos comprobatórios da constituição e titularidade da mesma. Oportunidade em que a Administração 
escolherá a mais vantajosa. 
Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nos ho-
rários de expediente normal. 

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, 27 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO BA RBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0002/2025 
OBJETO:Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços técnicos contínuo de apoio 
administrativo, para órgãos públicos, Fundos Municipais e Conselhos Escolares (GFIP, PAIS, FGTS, 
IMRE. DCTF. D1PJ e ACERTOS DE VÍNCULOS PREVIDENCIÁRIOS) e controle de Informações dos 
dados do município de Santana dos Garrotes - P13, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso 11, da 
Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
RECURSOS: Recursos Ordinários dou Convênios. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: STHEPSON MA1ERY ALVES DE LIRA ME - STHEPSON ASSESSORIA EM RE-
CURSOS HUMANOS - CNPJ: 11.083.424/0001-83, com sede na Rua Jaime Pinto Ramalho, 15, São 
Geraldo, Conceição/PB, CEP: 58.970-000. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO:R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com valor mensal de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃONIGENC1A: 27/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO NI' 0004/2025 
OBJETO:Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia civil, para 
execução de serviços técnicos em fiscalização de obras com recursos próprios e de convênios, relatório 
fotográfico de execução de obras, elaboração de boletim de medição de serviços executados, assessoria 
técnica de engenharia em processo licitatório com objeto correlato, elaboração de planilhas orçamentária 
de serviços para pequenas construções e reformas de prédios do município, elaboração de relatórios 
técnicos de engenharia quando necessário, representar o município na função de responsável técnico de 
engenharia junto aos órgãos Federal. Estadual e Caixa Econômica Federal, c alimentação de dados do 
município no Portal TransfereGov, para atender as necessidades do município de Santana dos Garrotes 
- PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 202!. 
RECURSOS: Recursos Ordinários e/ou Convênios. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: NOBREGA CONSTRUCOES LTDA - CONSTRUTORANOBREGA ME, CNPJ: 
28.183.078/0001-08, Avenida Deputado Soares Madruga, 363, centro, Itapomnga/PB. CEP: 58.780-000. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: RS 37.200,00 (trinta e sete mil c duzentos reais), com valor mensal 
de RS 3.100,00 (três mil e cem reais). 
DATA DA CELEBRAÇÁONIGENCIA: 27/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 0005/2025 
OBJETO:Contratação de serviço continuo especializado, no planejamento, execução e controle de pres-
tações de contas dos convénios federais e estaduais, junto aos sistemas (S1CONV, S1MEC, SUASWEB, 
SIGPC/FNDE, SCA PACTO/ESTADO, SISMOB, GEO - referenciamento - TCE/PB; assessoria e con-
sultoria na elaboração de projetos técnicos, junto ao município e acompanhamento dos pleitos junto aos 
Ministérios e Secretarias do Estado, para atender as necessidades do município de Santana dos Garrotes 
- PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
RECURSOS: Recursos Ordinários e/ou Convênios. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: FC ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL E PÚBLICA 
LTDA - PRESTCONTAS, CNPJ: 16.747.441/0001-91, sediada na Rua Elias Asfora, 1195, Maternidade, 
Patos/PB, CEP: 58.701-300. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO:R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com valor mensal de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 27/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO IS" 0006/2025 
OBJETO:Contratação de empresa para fornecer (aluguel) Software de Controle de Combustível 100% 
WEB, com integração no posto de Combustível licitado (contratado), bem como acesso na nossa secre-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 10001/2025 

Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó torna público que fará 
realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Janúncio 
Baldulno, S/N - Centro - Junco do Seridó - PB, por melo do site www.licitanet.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada 
de equipamentos e material médico hospitalar. Abertura da sessão pública: 10:00 horas 
do dia 10 de Fevereiro de 2025. Início da fase de lances: 10:10 horas do dia 10 de 
Fevereiro de 2025. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal 52 14.133/21; Lei Complementar na 
123/06; Instrução Normativa na 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações* das 0800 as 1200 horas 
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 34641069. E-mail: 
licitajuncodoseridol@gmall.com. Edital: www.juncodoserido.pb.gov.br; 
www.tce.pb.gov.br; www.lIcitanetcorn.br; www.gov.br/pie;p. 

Junco do Seridó • PB, 27 de Janeiro de 2025. 
PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 3/2025 

A Prefeitura de Livramento - PB, torna público que fará realizar através do 
Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Jose Américo de Almeida, 386 - Centro 
- Livramento - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de mobiliário escolar 
para as escolas do Municipal de Livramento - PB, conforme Aditivo de Termo de 
Compromisso n2 202143808-6 do FNDE. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 07 
de Fevereiro de 2025. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal na 14.133/21; Lei Complementar na 123/06; Decreto Municipal na 730/24; 
Decreto Municipal na 732/2024/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 3477-1042. E-mail: pmllicitacoes@gmail.com. Edital: 
wvAv.livramento.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Livramento - PB, 24 de janeiro de 2025 
MARCUS MONTENEGRO DE AQUINO 

Secretário de Administração e Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 4/2025 

A Prefeitura Municipal de Manaira - PB torna público a licitação sob modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço, para: Aquisição de materiais de limpeza e 
higiene em geral para atender as necessidades das diversas secretarias da Prefeitura 
Municipal de Manaira/PB. Data e horário do inicio da disputa: 09:30hs/min do dia 
11/02/2025. Fundamento legal: Lei Na 14.133/2021 e subsidiárias. LOCAL DA DISPUTA: Portal 
de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. 
Edital Disponível: Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br); 
Tribunal de Compras da Paraíba (https://tce.pb.gov.br/); portal da Prefeitura Municipal de 
Manafra/P8 (https://manairá pb.gov.br/j; Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1). Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos 
na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua 
José Rosas, 164, 12 andar, Centro - Maneira - PB ou através do e-mail: 
licitacaoprefeiturademanaira@gmall.com. 

Manaíra - PB, 27 de janeiro de 2025. 
DAYVISON PAULINO COSMO 

Secretário de Administração e Planejamento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO 

AVISO DF ADIUDICAÇÃO E HOMOI.OGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Na 3/2024 

Nos termos do relatório finai apresentado e observado parecer da assessoria 
jurídica, referente a Concorrência Presencial rea 00003/2024, que objetiva: Contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de melhoria habitacional para controle de 
doenças de chagas no Município de Mato Grosso-PB. De acordo com projeto Básico; 
ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 
processo correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: CONSTRUTORA E 
LIMPEZA URBANA DANTAS LTDA - RS 236.354,46. 

Mato Grosso - PB, 27 de Janeiro de 2025 
GIDALVA FRANCISCA DE LIMA 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 1/2025. 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, sediada na 
Praça Coronel Sérgio Dantas, 55 - Centro - Ouro Velho • PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Concorrência Eletrônica, do 
tipo menor preço, para: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços 
de Implantação de Sistema de Abastecimento de Água, por período de 12 (doze) meses, 
para atender a Prefeitura Municipal de Ouro Velho/PB. Abertura da sessão pública: 14.11 

horas do dia 13 de Fevereiro de 2025. inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma 
sessão pública. Referência: horário de Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n2 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; 
Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 Às 12:00 horas e das 
14:00 Às 18:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 33501098. 
E-mail: cplourovelho@gmail.com. Edital: www.ourovelho.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Ouro Velho - PB, 27 de Janeiro de 2025 
ANTONIO HENRIQUE MENEZES NASCIMENTO 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 DP00001/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Mo s qu 

instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa- Be 
Licitação n2 DP00001/2025, que objetiva: Contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis (gasolina comum e Diesel S10) para abastecimento por um período de 60 
(sessenta) dias, para atender a frota de veículos do Município de Santa Cecília/PB; ADJUDICO o 
seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: PETROSUR COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA - R$ 235.000,00. 

Santa Cecilia - PB, 10 de Janeiro de 2025 
JOSÉ MARCíLIO FARIAS DA SILVA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00030/2025. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00002/2025 - Lei n2
14.133/2021. OBJETO: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical 
no dia 28 de fevereiro com duração de O1h:30min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. PARTES: Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia-PB, CNP! na 09.090.689/0001-67, e a empresa BANDA GRAFITH 
PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ Na 05.088.013/0001-88. VALOR: R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00028/2025. ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N2 00001/2025. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N' 09.090.689/0001-67, CONTRATADA: 
KEILA ALVES DE QUEIROZ TORRES, CNPJ n2 17.032.198/0001-98. OBJETO: Aquisição de água 
potável e água para consumos diversos, através de carro-pipa, para distribuição as famílias 
residentes da zona rural, urbana e Secretarias do município de Santa Luzia/PB. VALOR 
GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), vencendo nos seguintes itens: 02, 
conforme proposta da vencedora anexa ao processo. PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/01/2025 a 
24/01/2026. DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00029/2025. ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Na 00001/2025. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB, CNPJ N• 09.090.689/0001-67. CONTRATADA: 
UNIAGUA PATOS LTDA. CNPJ na 37 970.363/0001-60. OBJETO: Aquisição de água potável e 
água para consumos diversos, através de carro-pipa, para distribuição as famílias 
residentes da zona rural, urbana e Secretarias do município de Santa Luzia/PB. VALOR 
GLOBAL: R$ 121.500,00 (cento e vinte e um mil, e quinhentos reais), vencendo nos 
seguintes itens: 01, conforme proposta da vencedora anexa ao processo. PRAZO DE 
VIGEN('IA• 24/01/2025 a 24/01/2026_ DATA DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025. 

AVIOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 2/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: R_ATIFICAR___, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDANTrinTTAÇÃO N2 00002/2025, que tem 
como objeto: Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 
28 de fevereiro com duração de 01h:30m1n em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: BANDA GRAFITH 
PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA, CNPJ n2 05.088.013/0001-88, Valor Total: R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 23 de janeiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NDBREGA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 2 

CONTRATO N• 40701/2022 
TOMADA DE PREÇOS N2 00007/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, CNPJ N" 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADA: SILVA E LEITE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ ri" 17.287.720/0001-82. 
OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por objetivo alterar a Cláusula Terceira, do 
Contrato Original estimado no valor R$ 860.431,34 (Oitocentos e sessenta mil, 
quatrocentos e trinta e um reais e trinta e quatro centavos), sendo aditado o valor de R$ 
100.043,92 (cem mil e quarenta e três reais e noventa e dois centavos), que equivale a um 
percentual estimado de 11,63%, passando o valor inicial para RS 960.475,26 (novecentos e 
sessenta mil e quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos), visando o 
reequifibrio do contrato previsto na Cláusula Quarta do contrato supracitado. 
FUNDAMENTO: Art. 65, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 4/2025 LEI N9 14.133/21 

A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - Pb, torna público a licitação sob 
modalidade Pregão na forma Eletrônica, do tipo Maior Desconto, para: Aquisição de peças para 
veículos leves, ónibus e outros veículos das diversas secretarias do município de São José de 
Espinharas PB e dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social. Data e horário do inicio 
da disputa: 09:00hs/mim do dia 10/02/2025. Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas- www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: 
Aberto. Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br e 
TCE/PB, Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da Prefeitura Municipal, das 
08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Praça Bossuet Wancierley, 61 - Centro - São 
José de Espinharas - PB e e-mail: licitacao@saojosedeespinharas.pbsov.br. 

São José de Espinharas - PB, 24 de Janeiro de 2025. 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NMO 

Secretário de Administração e Recursos Humanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO JOSE DE PRINCESA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 3/2025 

O Fundo Municipal de Saúde de São José de Princesa-PB, através do seu 
Pregoeiro, torna público que fará Licitação, com base na Lei na 14.133/21, do tipo menor 
preço por item, na modalidade Pregão Eletrônico 5. 003/2025. Objetivando a Aquisição de 

medicamentos de A À Z, éticos, genéricos e similares, não encontrados na famácia basica, 
para a distribuição à população carente do município, através da secretaria da saúde 
conforme receita médica através do maior percentual de desconto sobre a tabela de 
preços CMED - ANVISA, Recursos previstos no orçamento do Exercício Financeiro de 2025. 
A realização da sessão será no dia 07/02/2025 - às 08h:31min no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no qual o Edital completo está disponível para 
consulta e retirada, como também nos sites eletrônicos www.tce.pb.gov.br, 
saojosedeprincesa.pb.gov.br, informações poderão ser obtidas pelo e-mail: 
pmsjprincesa.cpl@gmail.com, em dias úteis das 08h00min às 12h0Omin. 

São José de Princesa-PB, 27 de janeiro de 2025. 
NATALiCIO FERREIRA NETO DO NASCIMENTO 

Pregoeiro 

C.") 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico :-.. j,,,, neto.fiveme ir am bri•vt•trtitid•d• Iltrnl. pe., c,5,11.5 559,5i,2545128001,, 

Documento assinado digitalmente .rtforrne Me ne 2200-2 de 24/06/200L ICP 
cr. inn,t. • lerframstnftkr. Púbbirn Bres11.1.1 te•.(trysil 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 65AA.A2FA.BFDB.436E.F913.2C64.5F29.F4E8. 
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r Portal Nacional de Contratações Públicas 

>  Editais IN° 
Ato que autoriza a Contratação Direta n° 2/2025 
Último atualização 05/02/2025 

Local: Santa Luzia/PB Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1- Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, II 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 05/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

id contratação PNCP: 09090689000167-1-000009/2025 Fonte: Elmar Tecnologia 

Objeto: 

• Contratação da Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 0lh:30min em 
comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. Contratação da Banda 
"Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 01h:30min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB 

• 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 200.000,00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado Valor total estimado 

1 

Exibir 5 1-1de1 itens 

< Voltar ) 

Contratação da Banda 1 R$ 200.000,00 R$ 200.000.00 
"Grafith", para 

apresentação de show 

musical no dia 28 de 

fevereiro com duração 

de 0lh:30min em 

comemoração à 

tradicional festividade 

de Carnaval do ano 

2025 do municipio de 

Santa Luzia/PB. 

Página: I 1 w' 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 

(PORTARIA N° 065/2025) 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, incisos VI e 
VII, C/C, o Art. 86, Inciso II, Alínea "a", o art. 68, Inciso I, Parágrafo Único e o 
Art. 76, Inciso II, da Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n° 1429, de 10 
de janeiro de 2025, 

Art. 1°. RESOLVE nomear a Sr.a NILSAMARA DE SOUZA AVELINO, para 
ocupar o cargo de Secretaria Executiva da Controladoria Geral do Município 
com lotação na Controladoria Geral do Município, símbolo CGS2, e em 
conjunto ocupar o cargo de Gestora de Contratos deste município. 

Art. 2°. Fica revogada as disposições em contrário. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 13 de janeiro de 2025. 

Santa Luzia, 14 de janeiro de 2025. 

nssoutuu de IVIII1d1.1191431111.11 1.1/iLDWICr 

HENRY MALD1N 
•

EY DE DE LIRA NOBREGA:03342459409 

LIRA 
ON: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla 
v5, ou =1212196200018B, ou=Presencial, 
olCortific3do Pf 151, cn, -HENRY MALDINEY DE 

NOBREGA:03342459409 LIFtA 140BREGA:03342454409 
Dados, 2025.01.14 0846:15 -0300' 

HENRY MALDINEY DE LIRA Nól3REGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: E893.317E.6B3E.1F17.E97F.DE10.56CD.C493. 
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ita 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação da 
Banda "Grafith", para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de 
01 h:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município 
de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 22 de janeiro de 2025. 

orais e 
Secretário de Gestão 
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À Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA/PB 

Secretaria de Cultura e Turismo 

Assunto: Justificativa para Reajuste de Valores para Prestação de Serviços Musicais no 

Carnaval de 2025 

Prezado(a), 

Venho, por meio deste, apresentar a devida justificativa para o reajuste nos valores 

referentes à prestação de serviços musicais por nossa banda no período do Carnaval de 

2025. 

1. Reconhecimento da Banda Grafith como Patrimônio Cultural e Imaterial do RN 

A Banda Grafith foi oficialmente reconhecida como Patrimônio Cultural e Imaterial do Rio 

Grande do Norte pela Lei estadual n° 11.963. A lei foi aprovada pela Assembleia 

Legislativa do RN e sancionada pelo governo estadual. Esse reconhecimento valoriza nossa 

trajetória artística e cultural, consolidando nossa importância como símbolo da identidade 

cultural potiguar e elevando nossas responsabilidades na preservação da qualidade artística 

de nossas apresentações. 

2. Impacto da inflação nos custos operacionais 

O cenário econômico atual tem sido fortemente influenciado pela inflação, que afeta 

diretamente diversos aspectos relacionados à prestação de serviços musicais. Os preços de 

insumos indispensáveis, como instrumentos, acessórios, transporte, combustível, 

equipamentos de som e iluminação, têm sofrido aumentos expressivos. Além disso, 

despesas com manutenção preventiva e corretiva de equipamentos também foram 

impactadas. 

Esse aumento generali7ado nos custos torna imprescindível um reajuste nos valores 

cobrados, de forma a assegurar que possamos continuar oferecendo apresentações de 

qualidade e preservando nossa estrutura. 

3. Aumento do preço da mão de obra qualificada e da sua justificativa 
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A contratação de profissionais capacitados, como técnicos de som, operadores de 

iluminação, roadies, assistentes de palco e seguranças, é indispensável para garantir a 

qualidade e a segurança das apresentações, especialmente em eventos de grande porte 

como o Carnaval. Contudo, o aumento da demanda por profissionais qualificados nesse 

período eleva os valores cobrados por seus serviços. Além disso, o mercado tem exigido 

atualizações constantes, treinamento técnico e investimento na qualificação desses 

profissionais, o que também reflete no custo total da produção. 

A necessidade de justificativa de preços (estimativa) está prevista no art. 72, inciso VII da 

Lei 14.133/21, e pelo princípio da razoabilidade a administração utilizou para este evento o 

critério semestral para a estimativa dos preços, visando fundamentar o valor da contratação 

com base na média dos valores dos contratos celebrados pelo profissional do setor artístico 

nos últimos meses. 

Assim sendo, o valor proposto pelo artista é compatível com os preços praticados no 

mercado de shows artísticos para eventos similares ao que será contratado pelo município 

de Santa Luzia/PB, neste processo de incxigibilidade. Isto porque, à primeira vista, 

observamos pela documentação acostada no processo a consagração e conhecimento do 

artista no mercado artístico e musical, portanto, verificou-se através dos instrumentos 

juntados aos autos que possui valor costumeiramente semelhante nos municípios 

pesquisados. 

4. Alta demanda de procura pela banda no período do Carnaval 

O reconhecimento como patrimônio cultural e a popularidade da Banda Grafith resultam 

em uma procura expressiva durante o período carnavalesco. Isso demanda um maior 

número de apresentações, mais ensaios e adequações específicas no repertório, gerando um 

aumento significativo na carga de trabalho da equipe. 

5. Relevância cultural c impacto social 

Além de entreter e fortalecer os laços culturais do município, nossa atuação fomenta a 

economia local, gerando oportunidades para setores como comércio, turismo e serviços. 

Como patrimônio cultural do RN, a Banda Grafith carrega a responsabilidade de preservar 

as tradições e os valores culturais, sendo um atrativo que promove o nome do município 

em nível estadual e nacional. 
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6. Base legal e viabilidade econômica 

Conforme os princípios da economicidade e eficiência previstos no artigo 37 da 

Constituição Federal, é fundamental que os serviços contratados pela Administração 

Pública reflitam a realidade de mercado e os custos associados. O reajuste solicitado está 

em consonância com a necessidade de assegurar a qualidade do serviço e atender às 

demandas excepcionais do período carnavalesco. 

7. Razão da escolha da Banda Grafith 

Conforme relato da Secretaria de Planejamento e Gestão do município nos autos do 

processo administrativo do qual decorrerá essa inexigibilidade, a razão da escolha do artista, 

se deu em razão da credibilidade da Banda Grafith, atrelado a sua tradição em festejos 

carnavalescos, cuja repercussão positiva da opinião pública e da crítica especializada, 

consagram pelos shows que realiza, gozando de excelente conceito e aceitação popular, não 

paira nenhuma dúvida que os artistas, possuem reputação, experiência e conhecimento 

compatíveis com a dimensão do evento realizado. 

8. DA CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA 

Apurando os fatos trazidos pela Secretaria de Planejamento e Gestão do município em 

relação a escolha do artista, observamos que o artista é muito conhecido pelos shows que 

realiza, gozando de excelente conceito e aceitação popular, estando devidamente 

comprovada a consagração desse artista pelo público local e regional, mediante a juntada de 

noticiários veiculados pelas mídias sociais, demonstrando contratações pretéritas desse 

artista, folders e cartazes que anunciam a apresentação em eventos festivos da mesma 

natureza do evento a ser realizado pelo município, estando os mesmos anexados nos autos 

desse processo de inexigibilidade. 

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO SAITO, 

em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos", ensina que: 

"A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é a 

mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de 

estilo que, diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja 

consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto 
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popular. O artista tem que ser conhecido, mas não precisa, 

necessariamente ser excepcional. Com a grande extensão 

territorial e o regionalismo de cultura existente no Brasil, 

com o afloramento regionalizado de tradições e de folclore, 

o conceito de consagração popular deve ser tomado de 

forma particularizada, isto é, um artista muito popular no 

norte pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua 

região a licitação é inexigível". 

• 

• 

Dessa forma, solicitamos a compreensão e da Prefeitura para o reajuste solicitado, 

garantindo que possamos oferecer um serviço à altura das expectativas da população e da 

gestão municipal durante o Carnaval de 2025. 

Agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Nata/RN, 21 de janeiro de 2025. 

BANDA GRAFITE! PRODUCOES Assinado de forma digital por BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES 

E PROMOCOES ARTISTICA AFMSTICA LTD05088013000188 
LTD:05088013000188 Dados: 2025.01.21 12:57:53 -0300' 

BANDA GRAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICA LTDA 
CNPJ: 05.088.013/0001-88 
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CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento de contrato social, os abaixo assinados: 
CIIRISTIANO GOMES DE LIMA JUNIOR, brasileiro, solteiro, músico, portador 
da CI. ri 893.687 2' via expedida peia SSP/RN e do C.P.F. n° 546.228.594-91, resi-
dente e domiciliado a rua Umbelino Coelho, 168 - CEP 59.088-310 - Natal /RN e 
ANGELICA DIAS DE ARAÚJO, brasileira, solteira, Empresária, portadora da C.I. 
n° 16.491723-7 expedida pela SSP/SP e do C.P.F. n° 082.799.968-26, residente e 
domiciliada a rua Da Algaroba, S/N - Cond. Parq. Itatiaia Torre Verde Clara apto 
702 - Nova Parnamirim - RN - CEP 59.150-000 - Parnarnirim/RN; resolvem cons-
truir uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, fundamentada no De-
creto a' 3.708 de 10101/1919, o que fazem em conformidade com as cláusulas e 
condições seguintes: 

1- NOME, SEDE E FORO JURÍDICO 
A empresa girará sob o nome empresarial de BANDA GRÃ FITH 

PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTÍSTICA LTDA, com sede a Trav. Paulo e 
Silva, 32 - A - Centro - CEP 59.180-000 - Espirito Santo - RN e foro jurídico si-
tuado na comarca de Espirito Santo - RN. 

II - INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO 
A empresa iniciará suas atividades na data deste instrumento e terá 

prazo de duração por tempo indeterminado 

- DO OBJETIVO SOCIAL 
O objetivo social da sociedade será; 

Promoções efou Produção de Espetáculos Artísticos, Culturais e Es-
portivos. 

Exploração de Locais e Instalação para Diversão, Recreação e Prática 
de Esportes. (Parques de Diversão, Circos, Palco, Quadras de Esportes, Arquibanca-
das e Piscinas). 

Alugueis de Som. 

IV - DO CAPITAL SOCIAL 
O capital social será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 

30.000 (Trinta Mil) quotas de valor nominal igual a R$ 1,00 (Hum Real) citai: to-
talmente integralizado neste ato em moeda corrente do pais, fi cando distribtri n-
tre os sócios da seguinte forma: 
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ANGELICA DIAS DE ARAÚJO, subscreve e integraliza neste ato 
em moeda corrente do Pais R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) correspondente a 
15.000 (Quinze Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum Real) cada uma; 

CHRISTIANO GOMES DE LIMA JUNIOR, subscreve e integraliza 
neste ato em moeda corrente do Pais R$ 15.000.00 (Quinze Mil Reais) correspon-
dente a 15.000 (Quinze Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum Real) cada uma; 

V - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
Os sócios são responsáveis pelo total do capital social, conforme de-

termina o Art. 20 do Decreto ri0 3.708 de 1010111919. 

VI - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 
A gerência e uso do nome comercial fi ca a cargo dos sócios, os quais 

desempenharam suas atividades de forma isoladamente em todos os negócios e as-
suntos de exclusivo interesse da sociedade, fi cando-lhe defeso, sob as penas da lei, 
de empregar o nome comercial da empresa em quaisquer outros negócios alheios aos 
seus objetivos sociais, podendo nomear gerentes, delegado. 

VII -DA CAUÇÃO PELA GERÊNCIA 
Os sócios no exercicio da gerência, ficam isento da caução prevista do 

Art. 12 do Decreto n°3.708 de 10101/1919. 

VlIl - DO PRÓ-LABORE 
Os sócios no exercício da gerência firam juz a unia retirada mensal a 

título de pró - labore, obedecendo sempre o disposto constante da legislação do Im-
posto de Renda. 

DA CAUSA MOR TIS 
Na eventualidade do falecimento, interdição, inabilitação e qualquer 

outra situação que implique em dissolução da sociedade, esta não se dissolverá. Será 
levantado uni balanço especial por ocasião do evento para apuração dos direitos e 
haveres do sócio por ventura incurso em alguma destas situações, e providenciado o 
conseqüente pagamento ciou ressarcimento aos seus dependentes legais, ou a quem 
de direito, nas formas e prazos definidos na lei. 

X - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
As deliberações sociais de qualquer natureza, serão decididas obser-

vando-se as formas e praxes comumente utilizadas no comércio; persistindo ere-
tanto o impasse, serão decididas em conformidade com os preceitos legais vigerites 
na legislação reguladora destas sociedades. 
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XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O exercício social coincidirá com o ano civil, vencendo-se no dia 31 

de dezembro de cada ano, quando será levantado um balanço geral para apuração 
dos lucros ciou prejuízos auferidos no período, que serão distribuídos ou suportados 
pelos sócios, na proporção das quotas de capital de cada um na sociedade. 

XII - DA DECLARAÇÃO DOS SÓCIOS 
Os sócios declaram sob as penas da lei, que não estão condenados em 

nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercerem suas atividades 
comerciais normais. 

E por estarem assim juntos e combinados, fizeram datilografar o pre-
sente CONTRATO SOCIAL com 03 (três) vias de único teor e forma e o assinaram 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

Espirito S - RN, 0 de Abril de 002 
c 

AN ELICA DIAS DE RA 10 

CHRISTUNO\GOMES DE LIMA JUNIOR 

MANUEL A LINO DA T. FILHO 
IDENT.: I. 9.325 SSP/RN 

Ã-GOS BOUÇAS NETO 
IDEN 50.874 SSP/RN 

..4ffiTA RIO la-DWIMOkar.---..-
CERT COOI

-------H." .1.--,  ---

$0, 84nãktalffee"--

2'4 ... O O - - - i 

Protocekfi-2-0` -0-0,&:,......„ \..--, , .. , t-, 
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.-;ANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA. - ME 
CNPJ/MF N° 05.088.013/0001-88 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°01 
COM CONSOLIDAÇÃO E REATIVAÇÃO DO CONTRATC SOC:AL 

Pelo presente instrumento, os abaixo assinados: 

CHRISTIANO GOMES DE LIMA JUNIOR, brasileiro, solteiro, nascido em 03/07/1961, 
músico, portador do CPF Sob n° 546.228.594-91 e Cédula de Identidade sob n° 893.687 
SSP/RN 2 via, residente e domiciliada à Rua Algaroba, 6, Apto 1002 — Torre Marrom — 
Condomínio Residencial Parque Itatiaia — Nova Parnamirim — Parnamirim/RN - CEP: 59.151-
433. ANGÉLICA DIAS DE ARAÚJO, brasileira, solteira, nascida em 17/11/1966, 
Empresária, portadora do CPF Sob n° 082.799.968-26 e Cédula de Identidade sob n° 
16.493.723-7 SSP/SP, residente e domiciliada à Avenida Ayrton Senna, 750, Casa 144, 
Cond. Bosque dos Poetas — Parque do Jiqui — Parnamirim/RN - CEP: 59.153-150. 

Únicos integrantes da Sociedade Limitada, que funciona nesta praça com a 
denominação de BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICA LTDA. - 
ME, inscrita no CNPJ/MF n°. 05.088.013/0001-88 com sede na Travessa Paulo e Silva, 32 - 
A — Centro — Espirito Santo/RN — CEP: 59.180-000, conforme Contrato Social devidamente 
arquivado na Junta Comercial do Estado do RN sob o n°. 24200357395 em 06 de junho de 
2002; resolvem de perfeito e comum acordo modificarem e reativarem o seu Contrato Social 
e o fazem mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA SEDE. 

A sede da sociedade que era na Travessa Paulo e Silva, 32 - A — Centro — Espirito 
Santo/RN — CEP: 59.180-000 passará a ser na Rua Irineu Costa, 132 — A — Pitimbu, 
Natal/RN, CEP-59.066-280. Conforme art. 997, II, do Código Civil de 2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA. DA PERMISSÃO DE TERCEIROS 

Nos termos do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002, deliberam os sócios que a sociedade 
poderá manter administrador não sócio. 

o" CLÁUSULA TERCEIRA. DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade caberá à sócia Angélica Dias de Araújo e o não sócio 
Anderson Christian Ramos de Lima, brasileiro, solteiro, nascido em 03/11/1985, 
Administrador, portador do CPF sob n° 064.432.594-16 e Cédula de Identidade sob n° 
1.865.094 SSP/RN, residente e domiciliada à Rua Algaroba, 6, Apto 1002 — Torre Marrom — 
Condomínio Residencial Parque Itatiaia — Nova Parnamirim — Parnamirim/RN - CEP: 59.151-
433, em conjunto efou isoladamente com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, faze-10 em atividades estranhas ao interesse social 
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem corno 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos sócios. (arts. 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLÁUSULA QUARTA. DO OBJETO SOCIAL. 

O objeto social da sociedade será: 

- Produção musical; 
- Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e eventos musicais; 
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• Atividades de sonorização e iluminação; 
- Produção de filmes para publicidade; 
• A;ividades de gravação de som e de edição de música; 
- Filmagem de festa e eventos; 
- Produção e promoção de eventos esportivos. 

CLÁUSULA QUINTA. DA RATIFICAÇÃO. 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do seu Contrato Social, não 
expressamente modificadas pelo presente instrumento particular, o qual ficará fazendo parte 
integrante daquele documento arquivado na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE. 

CLÁUSULA SEXTA. DA RESOLUÇÃO DE CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

Em função das alterações introduzidas no Contrato Social, os Sócios resolvem 
CONSOLIDA-LO e adaptá-lo ao Novo Código Civil na Lei n° 10.406/2002 regedora das 
Sociedades Limitadas. Passando o Contrato a reter a seguinte redação: 

BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA - ME 

Pelo presente instrumento, os abaixo assinados: 

CHRISTIAN° GOMES DE LIMA JUNIOR, brasileiro, solteiro, nascido em 03/07/1961, 
músico, portador do CPF Sob n° 546.228.594-91 e Cédula de Identidade sob n° 893.687 
SSP/RN 2a via, residente e domiciliada à Rua Algaroba, 6, Apto 1002 — Torre Marrom — 
Condomínio Residencial Parque Itatiaia — Nova Parnamirim — Parnamirim/RN - CEP: 59.151-
433. ANGÉLICA DIAS DE ARAÚJO, brasileira, solteira, nascida em 17/11/1966, 
Empresária, portadora do CPF Sob n° 082.799.968-26 e Cédula de Identidade sob n° 
16.493.723-7 SSP/RN, residente e domiciliada à Avenida Ayrton Senna, 750, Casa 144, 
Cond. Bosque dos Poetas — Parque do Jiqui — Parnamirim/RN - CEP: 59.153-150. 

únicos integrantes da Sociedade Limitada, que funciona nesta praça com a 
denominação de BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICA LTDA. - 
ME, inscrita no CNPJ/MF n°. 05.088.013/0001-88 com sede na Rua Irineu Costa, 132— A — 
Pitimbu, Natal/RN, CEP-59.066-280, conforme Contrato Social devidamente arquivado na 
Junta Comercial do Estado do RN sob o n°. 24200357395 em 06 de junho de 2002; 
resolvem de perfeito e comum acordo CONSOLIDAR o seu Contrato Social e Aditivo n° 01 
de acordo com o Novo Código Civil Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 nos termos dos 
Arts. 1.052 e ss, de forma solidária pelos Arts. 997 e ss, e o fazem mediante as cláusulas e 
condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO JURÍDICO. 

A sociedade tem a denominação social de BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E 
PROMOÇÕES ARTISTICA LTDA. - ME, com sede social situada à Rua Irineu Costa, 132 — 
A — Pitimbu, Natal/RN, CEP-59.066-280, conforme Contrato Social devidamente arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte — JUCERN tendo eleito seu foro 
jurídico na cidade de Natal/RN. 

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO SOCIAL 

O Objeto Social será de: 

- Produção musical; 
- Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e eventos musicais; 
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- Atividades de sonorização e iluminação: 
- Produção de filmes para publicidade; 
- Aqvidades de gravação de som e de edição de música; 
- Filmagem de festa e eventos; 
- Produção e promoção de eventos esportivos. 

CLÁUSULA TERCEIRA. DO CAPITAL SOCIAL. 

O capital social da empresa é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) dividido em 
30.000,00 (Trinta mil) quotas de valor unitário igual a R$ 1,00 (Hum real); totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente e legal do país, fica distribuído entre os sócios 
da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR PERCENTUAL 

CHRISTIANO GOMES DE LIMA JUNIOR 15.000 R$ 15.000,00 50% 

ANGÉLICA DIAS DE ARAÚJO 15.000 R$ 15.000,00 50% 

Total do Capital Social 30.000 R$ 30.000,00 100% 

CLÁUSULA QUARTA. DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 

A responsabilidade de cada sócio é restrita e limitada ao valor da participação que o 
mesmo detenha no capital social da empresa e a totalidade dos sócios fica incumbida à 
obrigação da integralização solidária do total do capital social, consoante determina o art. 
1.052 do NCC/2002. 

CLÁUSULA QUINTA. DA CESSÃO DE QUOTAS. 

O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes, 
discriminando o preço, forma de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, o que deverá fazer dentro de 60 (sessenta) dias, contando do 
recebimento da notificação ou em maior prazo a critério dos sócios alienantes. Decorrido 
este prazo sem que haja exercido a preferência, as quotas poderão ser livremente 
transferidas. (Art. 1.057 parágrafo Único c/c Art. 1.003 parágrafo Único do NCC/2002). 

CLÁUSULA SEXTA. DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS. 

Em suas deliberações, o administrador adotará preferencialmente a forma 
estabelecida no § 3°. do Artigo 1.072 do NCC/2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA. DA ABERTURA DE FILIAIS. 

A Sociedade poderá, quando servir aos seus interesses abrirem filiais destacando 
para estas uma parte do Capital Social da Matriz. 

CLÁUSULA OITAVA. DO PRAZO DE DURAÇÃO. 

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA NONA. DA PERMISSÃO DE TERCEIROS 

Nos termos do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002, deliberam os sócios que a sociedade 
poderá manter administrador não sócio. 
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CLÁUSULA DÉCIMA. DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade caberá à sócia Angélica Dias de Aiaújo E. o hão ';ócio 
Anderson Christian Ramos de Lima, brasileiro, solteiro, nascido em 03/11/1985, 
Administrador, portador do CPF sob n° 064.432.594-16 e Cédula de Identidade sob n° 
1.865.094 SSP/RN, residente e domiciliada à Rua Algaroba. 6, Apto 11)02 — Torre Mar.-orn — 
Condomínio Residencial Parque Itatiaia — Nova Parnamirim — Parnamirim/R:.: - CEP: 5 .151 
433, em conjunto e/ou isoladamente com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social 
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos sócios. (arts. 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA. DO EXERCÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO. 

O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em qualquer tempo do 
titular, ou pelo término do prazo, se fixado no contrato ou em ato separado, não houver 
recondução. (Art. 1.063 do NCC/2002). 

§ 1° Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição somente se 
opera pela aprovação de titulares de quotas correspondentes no mínimo a 2/3 (dois terços) 
do capital social. 

§ 2° A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no registro 
competente, mediante requerimento apresentado nos 10 (dez) dias seguintes ao da 
ocorrência. 

§ 3° A renúncia de administrador torna-se eficaz em relação à sociedade, desde o momento 
em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, em relação a 
terceiros, após a averbação e publicação do ato comunicatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA. DO PRÓ-LABORE. 

É resguardado aos administradores o direito de retirada mensal á título de pró-labore 
que será fixado pela sociedade, respeitadas as limitações legais vigentes, e registrado como 
despesa na escrituração contábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA. DA CAUSA MORTIS. 

Em caso de falecimento, interdição, inabilitação de quaisquer dos sócios, proceder-
se-á em conformidade com a legislação vigente, ressarcindo-se nos casos de falecimento os 
herdeiros e/ou dependentes legais do de cujos, facultando-se-lhes, entretanto o direito de 
ingressarem na sociedade com o respectivo aquiescimento do (s) sócio (s) remanescentes, 
e nos demais casos, ressarci-10 dos seus direitos e haveres na forma definida na lei. (Arts. 
1.028, 1.031 e 1.032 do NCC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA. DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. 

A sociedade dissolver-se-á quando ocorrer: O vencimento do prazo de duração, salvo 
se, vencendo-se este e sem oposição de sócios, não entrar a sociedade em liquidação, caso 
em que se prolongará por tempo indeterminado; O consenso unânime dos sócios; A 
deliberação dos sócios por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; A falta 
de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de 180(cento e oitenta) dias, e; A 
extinção na forma da lei, de autorização para funcionar. (Art. 1.033 do NCC/2002). 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA. DO EXERCÍCIO SOCIAL. 

Ao término do exercício social, (que em regra em 31 de dezempra), o z.,c1m;riistiad.)r 
prestará contas justificadas de sua administração, levantando o inveniário, procedendo à 
elaboração do balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de sua participação acionária, os LUCROS ou PERDAS, apuradas ao 
exercício, sendo vedado à exclusão na participação dos lucros ou dos prejuos. (Art. 
do NCC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA. DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Os administradores declaram sob as penas da Lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração da Sociedade por Lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA. DAS NORMAS CONTRATUAIS OMISSAS. 

ris A Sociedade limitada rege-se nas omissões do capítulo IV, Art. 1.053 do NCC/2002, 
pelas normas da Sociedade Simples. 

E, por estarem nestas condições de pleno acordo com todas as cláusulas e condições 
aqui estipuladas, firmam o presente instrumento em 04 (Quatro) vias de igual teor e forma 
para os mesmos fins de direitos, juntamente a duas testemunhas presenciais. 

Natal/RN, 23 de março de 2015. 

CHRISTIANO GOMES DE LIMA JUNIOR N ELI DIAS DE ARAÚJO 
CPF/MF: 546.228.594-91 OfF/MF: 082.799.968-26 

/f/ffr 
ANDERSON CHR STF -RAVIOS DE LIMA 
CPF/MF: 064.432.594-16 
ADMINISTRADOR 

TESTEMUNHAS: 

ADALBERT CHADO LOPES 
CPF/MF: 3t4.88.304-00 
IDENT.: 572.280 SSP/RN 

VERA LUCIA F. DE A. M. MACHADO 
CPF/MF: 790.920.474-49 
IDENT.: 1.270.360 SSP/RN 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
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• 

3 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

..2...rERTIFICO O REGISTRO EM. 21/05/2015 SOB Nu: 24327584 
lrotecoio: 15/009378-0, DE 12/05/2015 

- sinpresa :24 2 0035739 5 .41trimax- atu444.. \NDA ~1TH PRODUÇÕES E 
itlOÇ SART I ST ICAS LTDA 

CLECIMAR OLIVEIRA MALA 

SECRETARIO-GERAL 
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VALIDA EM TODO O TERRITORIO NACIONAL 

tr 16.493.723-7 10/ABR/2 

ANGELICA DIAS DE ARAUJO 

IVAN DIAS DE ARAUJO 

E IVANILDE SOARES DE ARAUJO 

S.PAULO -SP 17/NOV/1 

SÃO PAULO-SP 
LIMÃO 
CN:LV.A2 /FLS.92 /N.00 

082799968/2 
Volta 175 Dele ado 

1 
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Neoenergia 
Cosemn 

www.neoenergia.comiLigue grátis 116 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 
RUA MERMOZ, 150, BALDO, NATAL, RIO GRANDE DO NORTE CEP 59025-250 
CNPJ 08.324.196/0001-81 INSCRIÇÃO ESTADUAL 20055199-0 

1/1 

NOME DO CLIENTE: 
ANGELICA DIAS DE ARAUJO 
CPF• 082.7"." -
ENDEREÇO: 
RUA DA ALGAROBA 343 AP-1301 
COND RESID PARQUE ITATIAIA 
BL- 28 
NOVA PARNAMIRIMAREA URBANA 
59151-840 PARNAMIRIM RN 

COOIGO DA INSTALAÇÃO 

1206829 

CÓDIGO DO CLIENTE 

7019416709 

REF:MES/ANO 

11/2024 
TOTAL A PAGAR R$ 

398,87 
CLASSIFICAÇÃO BI RESIDENCIAL -RESIDENCIAL 

VENCIMENTO 

11/12/2024 

Tarifa Social de Energia Elétrica - Lei 10.438(6/04102 

NOTA FISCAL N" 128732635 - SERIE 000 / DATA DE EM1SSÁO: 26/1 /2024 

Consulte pela Chave de Acesso em 

htlps fidfe-portal .svrs rs.gov. brIN/3e/consulta 

chave de acesso 

2424 1108 3241 9600 0181 6600 0128 7326 3510 7637 2606 

Protocolo de autonzaçâo: 3242400015981646- 26/11/2024 às 23:15:06 

TIPO DE FORNECIMENTO: Conv. Monõrnia - Monofásico 

Cadastra-se e receba a sua fatura por e-mail. utilizando o QR code no verso da fatura. 

DATAS DE LEITURAS LEITURA ANTERIOR 25/10/2024 LEITURA ATUAL 26/11/2024 N° DE DIAS 32 PRÓXIMA LEITURA 26/12/2024 

ITENS DA FATURA UNID. QUANT. PREÇO UNIT. 

COM TRIB.(RS) 
VALOR 

(R$) 
PIS/ 

COFINS(RS) 

BASE CALC. 

ICMS(RS) 

ALIOUOTA 

ICMS(%) 

ICMS (RS) TARIFA 

UNIT(RS) 

TRIBUTO BASE DE 

CÁLCULO (RS) 

ALIOUOTA 

(%) 

VALOR (RS) 

Consumo-TUSD 

Consumo-TE 
Acres. Band, AMARELA 

Acrés.Bd.VERMELHA-P2 
tu  4.P ii b . Municipal 
' -NF 127045414 
:i .J-NF 127045414 

IPCA-NF-125371192 

kwh 
kWh 

350,00 
350,00 

0.52815534 
0,42840395 

184,85 
149,94 

6,89 

6,63 
40,64

7,81 

1,55 
0,56 

7.80 

6,30 

028 

0.26 

184,85 

149,94 

6,89 

6.63 

18.00 

18,00 

18,00 

18.00 

33,28 

26.98 

1,24 

1.19 

0,41087000 

0,33327000 

PIS 

COFINS 

ICMS 

285,61 

285,81 

348.31 

0.92 

4,21 

18.00 

2.62 

12,02

62,09 

CONSUMO/kWh 

CONSUMO FATURADO WDAS FAT 

NOV24 
i 

350 32 
i . 

OUT24 372 30 ~II 
SET24 r-  .1 399 30 

AG024 je~ 427 32 

JUL24 1  1 319 30 

JUN24 mi 185 32 

MAI24 [--  , 474 29 

ABR24 633 31 

MAR24 L 1 556 28 

FEV24 443 31 

JAN24 r- 1 480 31 

DEZ23 671 36 

N0V23 1 - 1 370 31 TOTAL 398,87 

MEDIDOR GRANDEZAS POSTOS 

HORÁRIOS 

LEITURA 

ANTERIOR 

LEITURA 

ATUAL 

CONST. 

MEDIDOR 

CONSUMO 

kWh 

RESERVADO AO FISCO 

2211486263 Energia Ativa Unte. 11.942.00 12 292,00 1,00000 350,00 

té a emissão desta fatura você não possui débitos para esse código de cliente.Parabéns por manter suas contas em dia! Conte re com a gente. Este comunicado não contempla débitos em discussão judicial.A compensação do pagamento ocorrerá em dias úteis, após data do pagamento. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
Na data da leitura a bandeira em vigor é a Amarela. Mais informações em www.aneel.gov.br. 
O pagamento desta Nota Fiscal/Fatura deve ser feito somente em espécie. 
A fatura pode ser emitida com base na leitura informada pelo cliente. 

11/2024 CÓDIGO DO CLIENTE 7019416709 VENCIMENTO 11/12/2024 TOTAL A PAGAR R$ 398,87 
PARA CADASTRAR SUA CONTA EM DÉBITO AUTOMÁTICO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE. 

fTAU PAGÁVEL EM QUALQUER REDE BANCARA 

34191 09131 19283 772•937 .5632 890009 1 99270000039887 

PAGADOR ICPPCNPJ I ENDEREÇO 
ANGELICA DIAS DE ARAUJO 002 7..... ... 
RUA DA ALGAROBA 343 AP-1301 CORO REM PAROUE ITATIAIA BI.- 29 NOVA PARNAARRIMJAFtEA URBANA 59151-840 PARNAMIRIM RN 

NOSSO NUMERO N.  DO DOCUMENTO CÓDIGO 00 CLIENTE DATA DE VENCIMENTO 
109131926371 71642e1 7019418709 11112/2024 

VALOR 00 DOCUMENTO 
398.87 

BENEFICIÁRIO 

COMPANHA ENERGÉTICA DO rif0 GRANDE DO NORTE CNPJ 08 324 19650001-81 
RUA MERMOZ. 150 BALDO. NATAL, RIO GRANDE DO NORTE CEP 59025-7S0 
AGÉNCIAJC.001G0 CEDENTE 2936156328-

O O I I II II II I I II O I I I II II II 

PAGUE COM PDC 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 11404/25. Data: 05/02/2025 12:45. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Fale com a gente! Nossos Canais de Atendimento 
TELEATENDIMENTO: 116 ou 0800 283 0800 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 
Atendimento ao deficiente auditivo ou de fala: 0800 701 0155 
Ouvidoria: 0800 084 0404 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos do Rio Grande do 
Norte - ARSEP 0800 727 0167 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 167 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

gd Neoenergia 
Cosemn 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Todo Consumidor pode solicitar a apuração dos indicadores de 

continuidade e limaes aplicáveis (DIC, FIC, DMIC e DICRI). As 

informações podem ser consultadas a qualquer tempo, basta 

acessar www.n000nergle.com • Na Agência Virtual 

DFC - NÚMERO DE HORAS SEM ENERGIA 

F1C - NÚMERO DE VEZES SEM ENERGIA 

DMIC DURAÇÃO MÁXIMA DE INTERRUPÇÃO CONTINUA 

DICR1- DURAÇÃO DE INTERRUPÇÃO EM DIA CRITICO 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

O Cliente e compensado quando há votação na continuidade 

Individual ou do nivel de tensão de fornecimento. 

Pagamento em atraso gera multa 2%(Res 1.000/ 

Juros 1% a.m (lei 10.438/02) e atualização moneta 

próximo mês. 

O cliente ó compensado quando Id descurnpnmento 

definido para os padrões de atendimento comercial 

Regras para cobrança da contribuição para custeio de serviço 

de iluminação publica(COSIP) estão à disposição site 

wwwneoenergia oorrVPoder Públicaeontnbuição de, 

Iluminação Pública. 

As informações suplementares estão daponNeis no site 

wiit•rw neoenergia com • Na Agéncia Virtual, ou nas lojas de 

atendimento 

As condições gerais de fornecimento (Resolução ANEEL 414/2010), tarifas, produtos, serviços prestados e tributos se encontram 

á disposição, para consulta em nossas unidades de atendimento e no site www.neoenergla.corn 

ACESSE VVWW.NEOENERGIA.COM E CONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE. 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 

NOME DO CLIENTE* 
ANGELICA DIAS DE ARAUJO 
ENDEREÇO: 

CIDADE VERDE 
RUA DA ALGAROE3A 343 AP-1301 
COND RESID PARQUE ITATIAIA 
BL- 2B 
NOVA PARNAMIRIM/AREA URBANA 
59151-840 PARNAMIRIM RN 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 11404/25. Data: 05/02/2025 12:45. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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l á
NEOENERGIA 
COSERN 

n000norgiacosern.com.brILIgue grátis 116 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 
RUA MERMOZ, 150, BALDO, NATAL, RIO GRANDE DO NORTE CEP 59025-250 
CNPJ 08.324.196/0001-81 INSCRIÇÃO ESTADUAL 20055199-0 

NOME DO CLIENTE: 
PAULO JOSE RODRIGUES DA SILVA 
CPF: 201.214.904-91 
ENDEREÇO: 
RUA DA ALGAROBA 01 AP-302 
COND RESID PARQUE ITATIAIA 
BL- B 
NOVA PARNAMIRIM/AREA URBANA 
59151-840 PARNAMIRIM RN 

ctioico DA INSTALAÇÃO 

1206846 

CÓDIGO DO Cl IFN'T 

7002915655 

REF:MÉS/ANO 

01/2023 
TOTAL A PAGAR R$ 

314,79 
CLASSIFICAÇÃO: B1 RESIDENCIAL -RESIDENCIAL 

VENCIMENTO 

26/01/2023 

1/1 

Tarifa Social de Energia Elétrica - Lei 10.436_ 04 2 

NOTA FISCAL N- 092209945 - SERIE 000/ DATA DE EMISSÃO 19/01/2023 

Consulte pela Chave de Acesso em: 

hltps://dfe-portal svrs 79 005 brINf3e/consulta 

chave de acesso 

2423 0108 3241 9600 0181 6600 0092 2099 4520 6690 6490 

Protocolo de aulonzaçâo 3242300001070998- 19/01/2023 ás 110713 

TIPO DE FORNECIMENTO: Conv. Monômia - Monofásico 

Cadastra-se e receba a sua fatura por e-mail, utilizando o QR code no verso da fatura. 

DATAS DE LEITURAS LEITURA ANTERIOR 20/12/2022 LEITURA ATUAL 19/01/2023 N° DE DIAS 30 PRÓXIMA LEITURA 16/02/2023 

ITENS DA FATURA UNID QUANT. PREÇO UNIT. 

ZOM TRIB.(RS) 

VALOR 
(R$) 

PIS/ 

COF1NS(R$) 

BASE CALC 

ICMS(RS) 

ALIOUOTA 

ICMS(%) 

ICMS (R$) TARIFA 

UN1T(R$) 

RIBUTO BASE DE 

CÁLCULO (R$) 

ALIQUOTA 

(%) 

VALOR (RS) 

Consumo-TUSD 
Consumo-TE 

llum. Púb. Municipal 
Multa-NF 089062980 
Juros-NF 089062980 
0111NNF-0890629130 

kWh 

IONti 

321.00 
321,00 

0,48644630 
0,36184202 

156,14 

116,15 
31,86 
6,47 

2,79 
1,38 

6,21 

4,61 

156,14 

116,15 

18.00 

18.00 

28.11 

20.90 

0,37954000 

0,28232000 

PIS 

COFINS 

ICMS 

223,27 

223.27 

272.29 

0.87 

3.98 

18,00 

1.94 

8,88 

49,01 

CONSUMO / klÁrh 

CONSUMO FATURADO WDIAS FAT 

JAN23 321 30 
- 3 

0F772 330 31 

0N0V22 379 33 
0U

T22 lellel. 
309 29 

249 33 SET22 I 1 , 

AG022 227 30 mem
JUL22 L 227 30 _i 

JUN22 248 31 

322 30 MA122 1_, _I 
A5R22 388 30 

MAR22 -- —1 346 32 

FEV22 335 29 

JAN22 1 339 30 TOTAL 314,79 

MEDIDOR GRANDEZAS POSTOS 

HORÁRIOS 

LEITURA 

ANTERIOR 

LEITURA 

ATUAL 

CONST. 

MEDIDOR 

CONSUMO 

kW?, 

RESERVADO AO FISCO 

2180773889 Energia Ativa Único 15.183,00 15.504.00 1,00000 321,00 

ATENÇÃO! APÓS 03/02/2023, DÉBITOS EXISTENTES CAUSARÃO SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 
,iVncto Dt reaviso Valor Vencto Dt reaviso Valor 

2/22 19/01/23 322,51 

Este comunicado NÃO substitui aviso de débitos anteriores e NÃO contempla débitos em discussão judicial. Caso a suspensão 
do fornecimento persista por dois ciclos de faturamentQ poderá ocorrer o encerramento do contrato, podendo também existir 
cobrança conforme os criténos definidos no Art. 99 RE N 414/Aneel. Podem ocorrer açoes de cobrança, bem corno inclusao nos 
registros de restrições de crédito SPC e SERASA. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
Na data da leitura a bandeira em vigor é a Verde Mais informações em www.aneel.gov.br. 
O pagamento desta Nota Fiscal/Fatura deve ser feito somente em espécie. 
Em caso de suspensão de fornecimento, o encerramento do contrato poderá ocorrer após 2 ciclos de faturamento, podendo também ser cobrado o custo de disponibilidade no ciclo em que ocorrer a suspensão. 

01/2023 CÓDIGO DO CLIENTE 7002915655 VENCIMENTO 26/01/2023 TOTAL A PAGAR R$ 314,79 
PARA CADASTRAR SUA CONTA EM DÉBITO AUTOMÁTICO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE. 

BANCO DO BRASIL S/A PAGÁVEL EM QUALQUER REDE BANCÁRIA 

00190.00309 03370.494019 23585.922178 1 924200000314 79 

PAGADOR ICPF,CNPJ I ENDEREÇO 

PAI/I0 JOSE ROORIGUES DA SELVA 201.214904.91 

RUA DA ALGAROBA 01 AP-302 CORO RES1D PARQUE ITATIAIA 01.8 NOVA PARNAMIRIM/AREA URBANA 59151-840 PARNAMIRIN RN 

NOSSO NÚMERO leoa DOeum,NTO CÓDIGO DO CLIENTE DATA DE VENCIMENTO 

33704940123585022 521327195 7002915655 2810117023 

VALOR 00 DOCUMENTO 
314,79 

SERE F ICIÁR /O 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO R10 GRANDE DO NORTE CNPJ 08.324 1960001-81 

RUA LIERMOZ. 150, BALDO, NATAL. RIO GRANDE DO NORTE CEP 59025-250 

AGENCIA,CCX)1G0 CEDENTE 3084-3/202044-0 

11 II 11 II 11 NI II II II II II II II 11 II 
Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
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Fale com a gente! 1 Nossos Canais de Atendimento 
TELEATENDIMENTO: 116 ou 0800 283 0800 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 
Atendimento ao deficiente auditivo ou de fala: 0800 701 0155 
Ouvidoria: 0800 084 0404 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos do Rio Grande do 
Norte - ARSEP 0800 727 0167 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 167 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

i4E0ENERGIA 
COSERN 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Todo Consumidor pode solicitar a apuração dos indicadores de 

continuidade e limites aplicáveis (DIC, F1C, DMIC e DICRI). As 

informações podem ser consultadas a qualquer tempo, basta 

acessar. n000norgiacosam.com.br - Na Agènr.:a Virtual 

DIC - NÚMERO DE HORAS SEM ENERGIA 

FIC - NÚMERO DE VEZES SEM ENERGIA 

DMIC - DURAÇÃO MÁXIMA DE INTERRUPÇÃO CONTINUA 

DICRI - DURAÇÃO DE INTERRUPÇÃO EM DIA CRITICO 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

O Cliente é compensado quando há violação na ccçUI idade 

individual ou do nivel de tensão de fornecimento. 

Pagamento em atraso gera multa 2%(Res 1.000/ 

juros 1% a.rn (lei 10_438/02) e atualização mone 

próximo me.. 

O cliente é compensado quando ha descumpnmento prazo 

definido para os padrões de atendimento comercial 

Regras para cobrança da contnbuiçáo para custeio de serviço 

de iluminação públca(COSIP) estão à disposição sito 

www_neoenergiacosem.corn.br/Poder Públioa/ContribuIção de 

Iluminação Pública. 

As informações suplementares estão disponiveis no ode 

www.neoenergiacosem com br - Na Agéncta Virtual. ou nas 

tolas de atendimento 

As condições gerais de fornecimento (Resolução ANEEL 414/2010), tardas. produtos, serviços prestados e tributos se encontram 

à disposição, para consulta em nossas unidades de atendimento e no site neoenerglacosem.corn.br 

ACESSE NEOENERGIACOSERN.COM.BR E CONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE. 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRONICA 

NOME DO CLIENTE: 

PAULO JOSE RODRIGUES DA SILVA 
ENDEREÇO: 
CIDADE VERDE 
RUA DA ALGAROBA 01 AP 302 
COND RESID PARQUE ITATIAIA 
BL- B 
NOVA PARNAMIRIM/AREA URBANA 
59151-840 PARNAMIRIM RN 
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17/03/2023, 18:38 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • .., 
,. 

......_,.. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

05.088.013/0001-88 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

06/06/2002 

NOME EMPRESARIAL 

BANDA GRAFITH PRODU COES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

BANDA GRAFITH 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade 
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
90.01-9-05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R IRINEU COSTA 
NÚMERO 

132 
COMPLEMENTO 

LETRA: A; 

CEP 

59.066-280 
BAIRRO/DISTRITO 

PITIMBU 
MUNICIPIO 

NATAL 
UF 

RN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARKETINGBANDAGRAFITH@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(84) 3208-9783 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EPR) 
ti.** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
HrOrkfrik** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Hkirieirdrdr* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/03/2023 às 18:38:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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_ 

L.N. 

Secretaria Estadual de Tributação 
Governo do Estado do RN 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL DO CONTRIBUINTE 

-J"

Relatório Emitido em: 06/01/2025 10:03:15 

Inscrição Estadual: 
Nã.o p.oss-ui inscric.ão no Estado 

CNPJ/CPF: 
05.088.013/0001-88 

Razão Social: 
BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

Nome Fantasia: 
BANDA GRAFITH 

Tipo Contribuinte: Regional: 

Produtor Rural de Pequeno Porte: 

Detalhe da Inscrição: 
Sem Informação 

. . , 
CNAE Principal: 

INSNAE Secundário: 

Natureza Jurídica: 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Regime Pagamento: Início de Atividade Comercial: 
01/01/0001 

Situação Cadastral: 

Endereço: 
Endereço não cadastrado no SIGAT 

Telefone: 
0 

Credenciado: 
NÃO CREDENCIADO 

Obrigado ao Envio de Arquivos de EFD: 
NÃO 

Página 1 de 1 Impresso em 06/01/2025 10:03:15 
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DECLARAÇÃO 

BANDA GRAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICA LTDA, inscrito no CNPJ 
sob o n° 05.088.013/0001-88, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a) Cristiano Gomes de Lima Júnior, portador(a) da Cédula de Identidade n° 
893.687 — SSP/RN, e do CPF n° 546.228.594-91, declara, sob as penas 
cabíveis, que: 

a) inexiste no quadro de pessoal desta empresa, empregados com menos de 
18 (dezoito) anos, atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição 
Federal de 1988, c/c a Lei Federal n°9.854/1999; 

b) até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para nossa 
contratação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) declaração formal de disponibilidade do aparelhamento e pessoal técnico 
adequado e necessário à realização dos serviços objeto de contratação; 

d) declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade mista, deste órgão 
celebrante; 

e) declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art.1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; e, 

f) declaração de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade e 
veracidade das certidões apresentadas durante o período contratual. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza 
seus efeitos de direito. 

Natal/RN, 06 de janeiro de 2025. 

BANDA GRAFITH 
PRODUCOES E 
PROMOCOES ARTISTICA 
LTD:05088013000188 

Assinado de forma digital por 
BANDA GRAFITH PRODUCOES E 
PROMOCOES ARTISTICA 
LTD:05088013000188 
Dados: 2025.01.06 09:57:40 -0300' 

BANDA GRAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICA LTDA 
CNPJ: 05.088.013/0001-88 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 
CNPJ: 05.088.013/0001-88 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:16:27 do dia 08/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/02/2025. 
Código de controle da certidão: 74E7.168C.9C3A.A916 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

/-
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Secretaria de Estado da Tributação 
Procuradoria Geral do Estado 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 9318180 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

Contribuinte: 
CNPJ: 

BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 
05.088.013/0001-88 

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo 
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, 
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de 
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições 
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa. 

ASPECTOS DE VALIDADE 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço 
https://uvt.setrn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta. 
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N°001, de 09/02/2012 - PGE/SET. 
Emitida em 03/01/2025 às 18:18:45 <Horário de Natal/RN>. 
Endereço IP: 45.161.126.154. 
Validade até 01/02/2025. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Prefeitura Municipal do Natal 

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação 

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal , 

N° da Certidão: 

3919004 

Código de Validação: 

27454200483 

Observação: 
A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela 
internet, no endereço www.natal.m.gov.br/semut 

Contribuinte: 

CPF/CNPJ: 
05.088.013/0001-88 

Nome/Razão Social: 
BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA . 

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO 

Certificamos que, até a presente data, CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS CRÉDITO TRIBUTÁRIO OU NÃO 

tomeN TRIBUTÁRIO NÃO VENCIDO, OU CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO VENCIDO NÃO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA OU CRÉDITO 

GARANTIDO POR PENHORA OU CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA, PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, nos 

termos do art. 151, VI da Lei n°5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), alterado pela lei Complementar n° 

104 de 10 de janeiro de 2001. 

A presente Certidão foi expedida nos termos do artigo 5° da lei Complementar n° 168 de 13/09/2017, 

combinada com os arts. 205 e 206 da Lei n° 5.172 de 24 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Portaria n° 004/2018-

GS/SEMUT. 

Validade: 
Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição 

Local e Data de Expedição: 
Natal (RN), 27 de dezembro de 2024 

Emitida pela sessão: 536735894 através do IP: 45.161.127.251 

Natal (RN), 27 de dezembro de 2024 às 12:13:43 Página 1 de 1 
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03/01/2025, 18:22 Consulta Regularidade do Empregador 

iniprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.088.013/0001-88 

Razão 
BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA Social: 

Endereço: TV PAULO E SILVA 32 A / CENTRO / ESPIRITO SANTO! RN / 59180-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/12/2024 a 25/01/2025 

Certificação Número: 2024122702311212816100 

Informação obtida em 03/01/2025 18:21:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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Página 1 de 12'-' 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 05.088.013/0001-88 

Certidão n°: 52534111/2024 

Expedição: 31/07/2024, às 09:43:47 

Validade: 27/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.088.013/0001-88, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestóes: cridt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO Data Emissão 
15/01/2025 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CERTIDÃO ESTADUAL 

Falência e/ou Recuperação Judicial e Extrajudicial 

CERTIDÃO 3443291/2025 FOLHA 1/1 

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio 
Grande do Norte, no período de 20 anos, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

Nome: BANDA GRAFITH PRODUCOES ARTISTICAS LTDA 

CPF/CNPJ: 05.088.013/0001-88 

Endereço: Rua lrineu Costa, Pitimbu, Natal/RN, 59066-280 

Na hipótese de haver processos com Segredo de Justiça e Sigilo Externo, não serão 
informados nessa Certidão. 

CERTIFICO, outrossim, que os dados pessoais, constantes nesta certidão, foram 
informados pelo solicitante, devendo sua titularidade ser conferida pelo interessado e 

destinatário. 

Esta certidão abrange a i a Instância da Justiça Estadual do RN. 

O TJRN CERTIFICA AINDA, que a pesquisa dos registros de distribuições de feitos cíveis, 
envolvendo as Ações de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, inclui também os 
procedimentos do Decreto Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945. 

CERTIFICA finalmente, que esta certidão, pode ter sua autenticidade confirmada no 
endereço eletrônico www.tjrn.jus.br, no campo Consultas / Emissão e autenticação de certidão, 
informando-se o seu número, por um prazo máximo de 30 (trinta) dias de validade. 

Esta certidão está sendo emitida com base na busca processual realizada na base de 
dados unificada do GPS-JUS, em 15/01/2025 15:51. Esta é uma base consolidada do TJRN que 
contempla os seguintes sistemas: PJE (1° e 2° Grau), SAJ (10 e 2° Grau) e SEEU. 

Esta certidão terá validade de 30 dias corridos, contados a partir da data de expedição 
do documento. 

Código autenticador: 543a7d0c357ec771ccb236804a71780f 

A autenticidade dessas informações pode ser verificada por meio do endereço 
eletrônico: https://certidoes.tjrn.jus.br/f/public/index.xhtml 

Estado do Rio Grande do Norte, 15 de Janeiro de 2025 às 15:51 
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I.1 PI
INSTITUTO 
NACIONAL 
DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

850240659719 

iiiiitt!!!!illiilll 

41,

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço de Livre Preenchimento (Mista) 

Número do Processo: 937420689 

Dados Gerais 

Nome: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA 
LTDA ME 

CPF/CNPJ/Número INPI: 05088013000188 

Endereço: TR PAULO E SILVA, 32 A - centro 

Cidade: Espirito Santo 

Estado: RN 

CEP: 59180-000 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Microempresa assim definida em lei 

e-mail: fortemarcas@fortemarcas.com.br 

Dados do Procurador/Escritório 

Procurador: 

Nome: LUIZ RODRIGUES SILVA 

CPF: 79383050497 

e-mail: diretoria@natalmarcas.com.br 

N° API: 

N° OAB: 

UF: RN 

Dados do(s) requerente(s) 

BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA Nome: LTDA ME 

CPF/CNPJ/Número INPI: 05088013000188 

Endereço: TR PAULO E SILVA, 32 A - centro 

Cidade: Espirito Santo 

Estado: RN 

CEP: 59180-000 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Microempresa assim definida em lei 

e-mail: fortemarcas@fortemarcas.com.br 
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Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento Nominativo: BANDA GRAFITH 

Marca possui elementos em 
idioma estrangeiro? Não 

Imagem Digital da Marca 

A eventual deformação desta imagem, com relação 
à constante do arquivo originalmente anexado, terá 
sido resultado da necessária adequação aos 
padrões requisitados para a publicação da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese de substituição 
da referida imagem decorrente de exigência formal. 

Especificação de produtos e serviços — Livre preenchimento 

Classe escolhida - NCL(12) 41 

Especificação pré-aprovada: 

• Apresentação de espetáculos ao vivo 

• Banda de música [serviços de entretenimento] 

• Grupo musical 

• Serviços de conjunto musical [serviços de entretenimento] 

• Serviços de entretenimento 

Declaração de Atividade 

ErEm cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

Página 2 de 4 
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Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação de Viena 

Categoria Divisão Seção Descrição 

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial 

Anexos 

Descrição Nome do Arquivo 

Procuração Procuracao_INPI.pdf 

EíDeclaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 937420689 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

e-11/1~15 Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 26/05/2024 às 10:54 

c 
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Prefeitura Municipal do Natal 

Secretaria Municipal de Tributação 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

N° da Nota: 

Competência: 

0000000219 

MAI/2024 

Data Prestação Serviço: 02/05/2024 

Nota Natalense N° da Nota Substituída: 210 

Data/Hora de Emissão: 23/05/2024 às 18:10:08 Código de Verificação: 497011512 

Prestador de Serviços 

CPF/CNPJ: 05.088.013/0001-88 Inscrição Municipal: 213.784-6 

Razão Social: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

Endereço: R IRINEU COSTA, 132 A, LOTEAMENTO PLANTA 55 , Pitimbu, 59066-280 

Município: NATAL UF: RN 

Telefone: ( 84) 3208-9783 E-mail: ANGELGRAFITH@HOTMAIL.COM 

Tomador de Serviços 

Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE EXTREMOZ 

pief PF/CNPJ: 08.204.497/0001-71 Inscrição Municipal: 

Endereço: AV CAP JOSE DA PENHA, S/N, EXTREMOZ, 59575-000 

Município: EXTREMOZ UF: 

Telefone: E-mail: 

Serviços 
12.07- SHOWS, BALLET, DANÇAS, DESFILES, BAILES, OPERAS, CONCERTOS, RECITAIS, FESTIVAIS E CONGÉNERES. 

Item Descrição 
1 Apresentação artística da BANDA GRAFITH, com duração mínima de 1h30min 

(uma hora e trinta minutos), sendo realizado no dia 13 de fevereiro de 2024 de 1h 
(uma) hora da manhã, em Pitangui no município de ExtremozJRN. 

einliC)eduções (R$) 

INSS (R$) 

Base Cálculo (R$) 

150.000,00 

IRPJ (R$) 

Aliquota (°/0) 

5,00 

CSLL (R$) 

Outras Informações 

Quant. VII-. Unitário Valor Total 
1,0000 150.000,00 150.000,00 

Valor Total da NFS-e R$: 

Valor do ISS (R$) 

7.500,00 

COFINS (R$) 

150.000,00 

Outras Retenções (R$) 

PIS/PASEP (R$) 

ISS retido na fonte. 
Local da prestação do serviço: EXTREMOZ/RN. 
Natureza da operação: Tributação fora do município de Natal. 
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo SIMPLES NACIONAL. Não gera direito a crédito fiscal de IPI. 
DADOS BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA: 0022-1, CONTA: 113515-5 BANDA GAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA PIX: 
05.088.013/0001-88. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 431B.B984.F60D.849E.CBBC.F252.5E3A.7B03. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 11404/25. Data: 05/02/2025 12:45. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

116

116



Prefeitura Municipal do Natal 

Secretaria Municipal de Tributação 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

Nota Natalense 

Data/Hora de Emissão: 

N° da Nota: 

Competência: 

0000000280 

NOV/2024 

Data Prestação Serviço: 28/11/2024 

N° da Nota Substituída: 

28/11/2024 às 21:24:35 Código de Verificação: 813056764 

Prestador de Serviços 

CPF/CNPJ: 05.088.013/0001-88 Inscrição Municipal: 213.784-6 

Razão Social: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTÍSTICA LTDA 

Endereço: R IRINEU COSTA, 132 A, LOTEAMENTO PLANTA 55 , Pitimbu, 59066-280 

Município: NATAL UF: RN 

Telefone: ( 84) 3208-9783 E-mail: ANGELGRAFITH@HOTMAILCOM 

Tomador de Serviços 

Nome/Razão Social: GALINHOS PREFEITURA 

toNÇPF/CNPJ: 08.110.991/0001-77 Inscrição Municipal: 

Endereço: PRAÇA 3 PODERES, 717, CENTRO. 59596-000 

Município: GALINHOS 

Telefone: ( 84) 9919-5424 

UF: RN 

E-mail: compras.pmg2016@gmail.com 

Serviços 
12 07 - SHOWS, BALLET, DANÇAS, DESFILES, BAILES, ÓPERAS, CONCERTOS, RECITAIS, FESTIVAIS E CONGÉNERES 

Item Descrição Quant. Vir. Unitário Valor Total 
CONTRATAÇÃO DA BANDA GRAFITH PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA PARA 1,0000 150.000,00 150.000,00 
AS FESTIVIDADES DO CARNAVAL 2024, SHOW REALIZADO NO DIA 11 DE 
FEVEREIRO DE 2024. 

Deduções (R$) Base Cálculo (R$) 

INSS (R$) IRPJ (R$) 

150.000,00 

Aliquota (%) 

CSLL (R$) 

Outras Informações 

5,00 

Valor Total da NFS-e R$: 

Valor do ISS (R$) 

7.500,00 

COFINS (R$) 

150.000,00 

Outras Retenções (R$) 

PIS/PASEP (R$) 

ISS retido na fonte. 
Local da prestação do serviço: GALINHOS/RN. 
Natureza da operação: Tributação fora do município de Natal. 
DADOS BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL, AGENCIA: 0022-1, CONTA: 113515-5 BANDA GAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA PIX: 
05.088.013/0001-88. 
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,..,,..e  Prefeitura Municipal do Natal 

IR
Secretaria Municipal de Tributação 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

Nota Natalense 

11,11 M.I11 1 

N° da Nota: 

Competência: 

0000000293 

DEZ/2024 

Data Prestação Serviço: 31/12/2024 

N° da Nota Substituída: 

Data/Hora de Emissão: 31/12/2024 às 09:16:44 Código de Verificação: 319280859 
Prestador de Serviços 

CPF/CNPJ: 05.088.013/0001-88 Inscrição Municipal: 213.784-6 

Razão Social: BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

Endereço: R IRINEU COSTA, 132 A, LOTEAMENTO PLANTA 55 , Pitimbu, 59066-280 

Município: NATAL UF: RN 

Telefone: ( 84) 3208-9783 E-mail: ANGELGRAFITH@HOTMAIL.COM 

Tomador de Serviços 

Nome/Razão Social: CEARA MIRIM PREFEITURA 

,oeiNCPF/CNPJ: 08.004.061/0001-39 Inscrição Municipal: 

Endereço: RUA GENERAL JOÃO VARELA, 635, CENTRO, 59570-000 

Município: CEARA-MIRIM UF: RN 

Telefone: E-mail: 

Serviços 
12.07 - SHOWS, BALLET, DANÇAS, DESFILES, BAILES, ÓPERAS, CONCERTOS, RECITAIS, FESTIVAIS E CONGÉNERES. 

Item Descrição 
1 Apresentação da atração "BANDA GRAFITH", no dia 31 de dezembro de 2024, 

com duração de 01h30 (uma hora e trinta minutos), na Praia de Muriú, na 
abertura do evento "FEST VERÃO". 

Deduções (R$) Base Cálculo (R$) 

150.000,00 

INSS (R$) IRPJ (R$) 

Aliquota (%) 

5,00 

CSLL (R$) 

Outras informações 

Quant. Vir. Unitário Valor Total 
1,0000 150.000,00 150.000,00 

Valor Total da NFS-e R$: 

Valor do ISS (R$) 

7.500,00 

COFINS (R$) 

150.000,00 

Outras Retenções (R$) 

PISIPASEP (R$) 

ISS retido na fonte. 
Local da prestação do serviço: CEARA-MIRIM/RN. 
Natureza da operação: Tributação fora do município de Natal. 
DADOS BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA: 0022-1, CONTA: 113515-5 BANDA GAFITH PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA PIX: 
05.088.013/0001-88. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EQUIPE NACIONAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA 

INTERESSADO 

NI 

05.088.013/0001-88 

DESPACHO DECISÓRIO N° 00269.2.1.060.120824-60 

NOME 

)Á)V

DATA DE EMISSÃO 1 

12/08/2024 

BANDA GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERIMENTO 

PROTOCOLO 

018058.010824.2.5.060.1.4-46 

ASSUNTO 

DATA DA TRANSMISSÃO 

01/08/2024 15:08 

SITUAÇÃO 

DEFERIDO 

Requerimento de Habilitação ao Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) de que 
trata o art. 40 da Lei n° 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei n° 14.859, de 2024. 

EMENTA 

Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) de que trata o art. 40 da Lei n° 14.148, de 
2021, com redação dada pela Lei n° 14.859, de 2024 e a Instrução Normativa RFB n° 2.195, de 2024. 

DISPOSITIVOS LEGAIS 

Lei n° 14.148, de 3 de maio de 2021, com redação dada pela Lei n° 14.859, de 2024; Instrução Normativa 
RFB n° 2.195, de 23 de maio de 2024. 

RELATÓRIO 

Após as verificações realizadas quanto ao cumprimento dos requisitos normativos exigidos para fruição da 
redução de alíquota prevista no art. 4° da Lei n° 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei n° 14.859, de 
2024, constatou-se que o contribuinte atende aos requisitos necessários. 

Somente as receitas das atividades econômicas constantes no caput do art. 4° da Lei n° 14.148, de 2021, 
com redação dada pela Lei n° 14.859, de 2024, podem beneficiar-se da redução das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da CSLL e do IRPJ a 0% (zero por cento). No caso de o 
contribuinte também exercer atividades não contempladas pelo dispositivo mencionado, deve haver 
segregação de receitas para aplicação do benefício. 

Importante ressaltar que devem ser observados os §§ 7° ao 11 do art. 4° da Lei n° 14.148, de 2021, incluídos 
pela Lei n° 14.859, de 2024. 

Ademais, informa-se que o contribuinte deve manter, durante todo o período de gozo do benefício fiscal, a 
satisfação de todas as exigências previstas. Não obstante, fica resguardada a competência fiscalizatória da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil — RFB, dentro do período decadencial, para comprovar a 
veracidade das informações declaradas e do efetivo desempenho das atividades econômicas registradas no 
CNPJ, bem como a conservação das condições legais necessárias. 

CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, com base nas competências do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 
2020, e do art. 8° da Portaria RFB n° 372, de 26 de outubro de 2023; e no uso das atribuições conferidas 
pela alínea 'b' do inciso I do artigo 6° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e pelos arts. 2° e 4° da 
Portaria RFB n° 114, de 27 de janeiro de 2022, decido: DEFERIR a Habilitação do contribuinte ao benfício 
instituído pelo art. 4° da Lei n° 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei n° 14.859, de 2024. 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Emita-se Ato Declaratório Executivo para publicidade na página da Receita Federal do Brasil e dê-se ciência 
ao contribuinte. 

ASSINATURA 

NOME: VITOR SILVANY RAMOS 
CARGO: AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
MATRÍCULA: 01032100 
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li 

- HÁ 35 ANOS CONECTADOS COM A NAÇÃO GRAFITHEIRA - 

DESDE 
1988 

DE TODAS 
AS GERAÇÕES 
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MENSAIS EM 

+ DE 44 PAÍSES 
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SAOT,FY 104 AA I IS, 

C 11) 
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STREAMS NAS 
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DAIXIS 01111DOS 1,4A ChIMAPMIALIMi 

OUTUIE (14 714) ; SUA MUSICA / PALCO Nal 0.4 
Em lobo o PER i000 ATE 3AM/34 
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CONECTADOS NAS 
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MAI PIES MIEI SPOrlf",  UI / UMA (IS MAj 
SUA MUSICA 134 • MIL) - Ale 3A34 2024 

COMUTE AGORA 

MAIS 3 DÉCADAS DE MÚSICA, 
HISTÓRIAS E REALIZAÇÕES 

Em 4 de novembro de 1988, os irmãos Kaká, Carlinhos, Joãozinho e Júnior 
se juntaram e compuseram a Banda Grafith. Vinte e seis anos mais tarde 
e com todas as mudanças ocorridas durante este longo percurso, a 
banda é uma das mais conceituadas do Rio Grande do Norte, com média 
elevada de shows por mês durante o ano (no verão, o número de apre-
sentações dobra) e constantes solicitações para carnavais, formaturas, 
confraternizações e eventos. Sua história é sempre lembrada e comemo-
rada no mês de novembro, com uma grande festa que agita a noite po-
tiguar, com várias horas de show e uma viagem no mundo da música. 

Conhecidos pelo estilo baile, os irmãos tocavam de tudo: de discoteca e 
rock a samba e MPB. Foram pioneiros ao realizar sua festa de aniversário 
- depois da festa do primeiro aniversário da Banda Grafith, outras se in-
spiraram na ideia e, até hoje, realizam grandes eventos em comemo-
ração a mais um ano de banda, grupo, etc. Banda genuinamente potiguar 
e conhecida pelo seu público com sua versatilidade. 

Além dessa inovação, os irmãos também foram os primeiros a gravar vin-
heta de banda. Em 1990, gravaram a mesma vinheta ouvida nos dias de 
hoje. Com a ideia testada e aprovada pelos fãs, a Banda Grafith lançou 
tendência em mais um segmento da música - as vinhetas viraram febre 
em todo o Brasil. 

E não parou por aí. Os irmãos ainda foram os pioneiros do "alô", aquela 
pausa entre as músicas que é aproveitada para dar um alô aos presentes, 
tão utilizada nos dias de hoje. Virtude de família, a humildade sempre 
pode ser percebida nos shows, quando os primeiros alôs de cada apre-
sentação eram dados a qualquer pessoa, independente da classe social. 
Esta atitude ainda é vista nos shows, 26 anos depois. 

Marketing: contato gguttomedeiros.com 1 (84) 99846-0303 - Gutto Medeiros 
Shows: contato.cubandagrafith.com.br 1 (84) 99987-8659 / 99981-0624 / 99821-0010 
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3 DÉCADAS DE MÚSICA, 
HISTÓRIAS E REALIZAÇÕES 

Tempos de adaptações - Na década de 90, o cenário musical começou a mudar no Rio Grande do Norte. As músicas mais 
tocadas pelos irmãos, inspiradas em bandas como Pink Floyd, Queen, Aerosmith, passaram a não empolgar tanto 
quanto antes. Este foi um período difícil e os irmãos pensaram em desistir. Analisando o cenário local, outras bandas que 
tocavam baile como a Grafith migraram para o forró, a nova tendência. Entre desistir e seguir o mercado musical, Kaká, 
Carlinhos, Joãozinho e Júnior decidiram fazer o que eles têm feito de melhor - arrastar multidões com música e energia. 

Versatilidade - A Banda Grafith é admirada por sua versatilidade. Adapta-se desde micaretas a festas de formatura de 
escolas, universidades e confraternizações. Dessa forma, a história da Banda nesses mais de 30 anos anos pode ser colo-
cada em prática como os grandes sucessos atuais ao repertório de bailes de tempos atrás. 

A história da Banda Grafith daria um livro. Mas o que se pode concluir é que, em todos esses anos, ela quebrou paradig-
mas e superou preconceitos. Cresceu, fez seu nome e, hoje, colhe os frutos do sucesso baseado nos conceitos de 
família, educação e bons exemplos. 

- Média de 16 shows por mês (no período do verão temos média acima disso e sendo 15 shows apenas no período 
de carnaval) 

PÚBLICO PRESENTE NAS REDES SOCIAIS 
INSTAGRAM 
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Marketing: contatorgguttomedeiros.com 1 (84) 99846-0303 - Gutto Medeiros 
Shows: contato,cübandagrafith.com.br 1 (84) 99987-8659 / 99981-0624 / 99821-0010 
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ã•rafieg 
PÚBLICO PRESENTE NAS REDES SOCIAIS - ONSIGHTS META BUSINESS 
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É NOTÍCIA NOS PRINCIPAIS VEÍCULOS 
DE COMUNICAÇÃO DO ESTADO 
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PREMIAÇÕES E ACONTECIMENTOS IMPORTANTES 
NA CARREIRA DA BANDA GRAFITH 
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PREMIAÇÕES E ACONTECIMENTOS IMPORTANTES 
NA CARREIRA DA BANDA GRAFITH 
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MOMENTOS ESPECIAIS 
  COM A NAÇÃO GRAFITH EIRA 
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--1---„~ ̀ MOMENTOS ESPECIAIS 

  COM A NAÇÃO GRAFITHEIRA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/02/2025 às 12:45:07 foi protocolizado o documento
sob o Nº 11408/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000302025
Data da Publicação: 28/01/2025
Data da Assinatura: 24/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 200.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação da Banda Grafith, para apresentação de show musical no dia 28 de fevereiro com duração de
O lh:30min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB.
Informações Complementares: Certidão em anexo ao contrato.
Contratado (Nome): BANDA GRAFITH PRODUÇÕES E PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 05.088.013/0001-88

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 65aaa2fabfdb436ef9132c645f29f4e8

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 431bb984f60d849ecbbcf2525e3a7b03

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 95037f16586dc30029dce4f341d03923

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1971cc03688e6ef57da6872ec400a468

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim e893317e6b3e1f17e97fde1056cdc493

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 8E70.1C77.F75E.0B21.9EA7.9C72.68E5.4C56. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 11404/25. Data: 05/02/2025 12:45. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

11404/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/02/2025 às 12:45h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 11408/25 ao Documento 11404/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 11404/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 67 - 76 1971cc03688e6ef57da6872ec400a468

Comprovante de publicidade 77 - 82 65aaa2fabfdb436ef9132c645f29f4e8

Designação do gestor do contrato 83 e893317e6b3e1f17e97fde1056cdc493

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 84 95037f16586dc30029dce4f341d03923

Comprovantes de regularidade da contratada 85 - 130 431bb984f60d849ecbbcf2525e3a7b03

RECIBO PROTOCOLO 131 8e701c77f75e0b219ea79c7268e54c56

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/02/2025 15:54. Validação: 429D.870C.267B.9749.E77A.03F2.18FF.031C. 
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